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Gestão Orçamentária e Financeira

Atividades PreliminaresAtividades Preliminares

•• Apresentação do InstrutorApresentação do Instrutor

•• Apresentação dos AlunosApresentação dos Alunos

•• Escopo do CursoEscopo do Curso

•• Definição das Regras BásicasDefinição das Regras Básicas

�� Horário das AulasHorário das Aulas

�� Momento das PerguntasMomento das Perguntas

�� Cooperação entre as PartesCooperação entre as Partes
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Objetivos de Aprendizagem:

• Identificar os fundamentos e os princípios que nortearam a
formulação e implementação do atual arcabouço institucional
e das práticas de gestão das finanças públicas no Brasil

• Localizar os principais instrumentos adotados no ciclo de
gestão dos recursos públicos: Plano Plurianual - PPA, Lei de
Diretrizes Orçamentárias - LDO, Lei Orçamentária Anual -
LOA e Programação Financeira Anual

• Apontar as principais definições e classificações relacionadas
com receita e despesa públicas

• Identificar as etapas da execução da despesa e sua
caracterização

• Diferenciar Crédito de Recurso Identificar os principais
requisitos legais para a geração da receita e da despesa
pública

• Esclarecer SIAFI como instrumento operacional adotados
pelo governo federal para a gestão das contas públicas
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• Discutir o papel da programação financeira na prevenção dos
riscos fiscais e os diversos mecanismos de ajuste e
prevenção de desequilíbrios na execução orçamentária e
financeira, adotados ao longo da história das finanças
públicas brasileiras

• Esclarecer o processo de ajuste adotado a partir da edição da
LRF

• Reconhecer os fundamentos e as exigências conjunturais que
levaram à adoção dos atuais mecanismos de gestão do caixa
do Tesouro Nacional

• Situar os mecanismos de registro e controle do movimento
de caixa do Tesouro Nacional

• Resumir as diversas modalidades de instrumentos de
movimentação financeira e de pagamento, adotados pelo
Tesouro Nacional

• Reconhecer os fundamentos e as exigências conjunturais que
levaram à adoção das normas de Contabilidade Aplicada ao
Setor Público
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Finanças Públicas Aplicadas Finanças Públicas Aplicadas 

à Atividade Financeira do Estadoà Atividade Financeira do Estado

5

Capítulo I

Finanças Aplicadas à Atividade Finanças Aplicadas à Atividade 
Financeira do EstadoFinanceira do Estado

Objetivos:Objetivos:

• Identificar os principais conceitos relacionados 
à Atividade Financeira do Estado;

• Conhecer os conceitos básicos que regem as 
Finanças Públicas;

• Identificar as falhas de mercado que 
influenciam as finanças públicas; e

• Identificar os processos de intervenção 
governamental nas finanças públicas.
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O homem nasce livre, e por toda a parte encontra-se acorrentado.

Jean-Jacques Rousseau

Origem do Estado

Por que os 
homens vivem 
sob os grilhões 

da vida em 
sociedade?

“Ceder à força “Ceder à força 
constitui ato 

de 
necessidade, 

não de 
vontade; 

quando muito, 
ato de 

prudência”.

Rousseau

Por que os 
homens 

abandonam o 
estado de 
natureza?

A constituição do Povo, ou a associação 
das vontades individuais depende do 

Pacto social.
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O Estado é responsável pela organização e pelo controle social, pois 
detém o monopólio legítimo do uso da força - coerção, especialmente a 

legal. 
Max Weber

Como suasComo o Estado alcança esses objetivos e organiza suas
atividades?

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da
República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e
solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e
reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e
quaisquer outras formas de discriminação.

Origem do Estado

8



5

Atividade Financeira do Estado

Algumas responsabilidades Estatais demandam recursos pecuniários.

Despesa - GASTAR

Orçamento/Planejamento- GERIR

Crédito - CRIAR

Receita - OBTER

Manter a ordem;

Solucionar litígios;

Ações sociais;

Serviço público.

9

• Necessidade de Existam Bens Públicos - para que haja
adequado convívio social, nem todos os bens devem ser
privados.

• Falhas de Competição - decorrem de situações que
favorecem a existência de monopólios naturais.

• Existência de Externalidades - são conhecidos como
externalidades os efeitos, diretos ou indiretos, sobre
determinados agentes do sistema econômico, decorrentes de
transações sobre as quais esses agentes não exercem controle.
São externalidades positivas aquelas que aumentam o bem-
estar desse agente, enquanto que externalidades negativas são
aquelas que reduzem o bem-estar.

• Insuficiência de Renda, Desabastecimento, Desemprego
e Desigualdade - em muitas economias debilitadas ou
subdesenvolvidas, os baixos níveis de renda fazem com que
investimentos em infra-estrutura ou na produção de
determinados bens não sejam atrativos para o setor privado.
Determinados produtos não são oferecidos no mercado ou
somente o são em condições de preços inadequados.

Imperfeições do Mercado
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o Ampliação do Gasto Público - Quanto maior o volume de
bens e serviços ofertado pelo Estado, maior a sua necessidade
de gastos para cobrir os custos

o Endividamento - quando o crescimento das despesas é
financiado mediante empréstimos tomados junto ao
mercado financeiro, interno ou externo

o Inflação - quando o crescimento das despesas é
financiado mediante expansão monetária sem ampliação
da oferta de bens e serviços.

o Ampliação da Carga Tributária - quando o
crescimento das despesas é financiado mediante criação
de novos tributos ou ampliação das alíquotas e bases de
incidência daqueles existentes

o Captura do Estado por Alguns Setores

o Ineficiência e Baixo Dinamismo

Imperfeições do Processo de Intervenção
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o Privatização - Processo em que o Estado delega ao setor
privado a provisão de bens e serviços, buscando com isso
reduzir o gasto público, ampliar a eficiência da gestão e
evitar a captura do Estado.

o Intervenção Regulatória - O Estado mantém o seu poder
de intervenção, mas atua mediante regulação e fiscalização
da atividade privada, por intermédio da legislação, de
regulamentos e de contratos de concessão de serviços
públicos.

Novos Paradigmas da Intervenção

o Avanços Democráticos - O Estado
incentiva a organização da sociedade,
oferecendo maior transparência em suas
ações, assim como disponibilizando
mecanismos de participação da sociedade na
formulação e na execução das políticas
públicas.
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o Política Monetária - abrange o controle da oferta de moeda,
da taxa de juros e do crédito em geral, e tem por objetivo
fundamental garantir a estabilidade do poder de compra da
moeda.

o Política Regulatória - realiza-se especialmente mediante
edição de atos, como leis, decretos, portarias e regulamentos,
e imposição de medidas junto ao setor privado, com o objetivo
de mitigar as imperfeições do mercado, especialmente aquelas
relacionadas com os riscos de que a atuação do setor privado
conduza à formação de monopólios ou inviabilize a
universalização da oferta de bens e serviços públicos.

Estratégia de Intervenção

o Política Fiscal - abrange a
administração das receitas, do
orçamento e da despesa pública, assim
como dos ativos e passivos do governo.
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o corrigir as imperfeições do mercado ou atenuar os seus

efeitos;

o manter a estabilidade econômica e social;

o fomentar o crescimento econômico;

o melhorar a distribuição da renda;

o universalizar o acesso aos bens e serviços produzidos

pelo setor público ou pelo setor privado; e

o assegurar o cumprimento das funções elementares do

Estado, como justiça e segurança.

Objetivos da Política Orçamentária
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oAlocativa

� Oferecer bens e serviços públicos que não são ou não possam
ser regularmente oferecidos pelo setor privado da economia, ou
que seriam oferecidos em condições ineficientes;

� Criar condições favoráveis para que o setor privado ofereça tais
produtos à sociedade;

� Eliminar ou reduzir riscos ou custos que não possam ser
suportados pelos produtores, realizando investimentos ou
intervenções regulatórias, corrigindo ou mitigando as
imperfeições da economia e interferindo sobre as
externalidades, de forma a reduzir os efeitos negativos e
ampliar os efeitos positivos.

Funções do Orçamento Público
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oDistributiva

� Promover intervenções na economia com o objetivo de tornar a
sociedade menos desigual em todos os seus aspectos, tanto em
relação ao acesso à renda quanto no que diz respeito ao acesso a bens
e serviços públicos e aos benefícios gerais da vida em sociedade.

oEstabilizadora

� Promover o equilíbrio de preços, a manutenção do emprego e a
estabilidade em geral da sociedade.

Funções do Orçamento Público
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Integração do Planejamento à Integração do Planejamento à 
Execução OrçamentárioExecução Orçamentário--FinanceiraFinanceira
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Capítulo II

Os Gastos de uma família

Quais os nossos 
sonhos para os 

próximos 4 anos?

Quais serão as diretrizes para 
realizar esses sonhos e quais 

as prioridades pro ano 
seguinte?

Plano Plurianual Diretrizes para o Orçamento

18
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Constituição Federal (Capítulo II – Das Finanças Públicas)

� PPA - Plano Plurianual

� LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias

� LOA - Lei Orçamentária Anual

Constituição Federal

Lei Complementar 
de Orçamento LRF

PPA LDO LOA

Lei de Responsabilidade Fiscal (CF Art. 163)

� Reforça vínculos entre PPA, LDO e LOA.

� LOA compatível com o PPA e LDO

� Despesa adequada à LOA e
compatível com PPA e LDO

Compatibilidade e Adequação do Planejamento

Art. 165, § 9º Cabe à lei complementar (Lei 4.320/1964 e ADCT, 
artigo 35):

�I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e
a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei
orçamentária anual;

�II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração
direta e indireta, bem como condições para a instituição e funcionamento de
fundos. (LRF)

19

Ciclo de Gestão – Síntese

• PPA - Lei do Plano Plurianual
Vigência: 4 anos (início no 2º ano de mandato)
Conteúdo: Diretrizes, objetivos e metas regionalizadas para

despesa de capital e para as relativas aos programas de
duração continuada

• LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias
Vigência: Da data de publicação até o final do exercício

seguinte.
Conteúdo: metas e prioridades a serem contempladas no

Orçamento; orienta a elaboração do orçamento;
alterações na legislação tributária; política de aplicação das
agências financeiras de fomento

• LOA - Lei Orçamentária Anual
Vigência: anual
Conteúdo: Orçamentos Fiscal; da Seguridade Social e de

Investimento das Estatais

20



11

�� CFCF 19881988.. ArtArt.. 165165,, §§ 77ºº OsOs orçamentosorçamentos previstosprevistos nono §§ 55º,º, II ee IIII
(OF(OF ee OIE)OIE),, destedeste artigo,artigo, compatibilizadoscompatibilizados comcom oo planoplano
plurianual,plurianual, terãoterão entreentre suassuas funçõesfunções aa dede reduzirreduzir desigualdadesdesigualdades
interinter--regionais,regionais, segundosegundo critériocritério populacionalpopulacional..

��CFCF 19881988,, ArtArt.. 167167 §§ 11ºº NenhumNenhum investimentoinvestimento cujacuja execuçãoexecução
ultrapasseultrapasse umum exercícioexercício financeirofinanceiro poderápoderá serser iniciadoiniciado semsem préviaprévia
inclusãoinclusão nono planoplano plurianualplurianual,, ouou semsem leilei queque autorizeautorize aa inclusão,inclusão,
sobsob penapena dede crimecrime dede responsabilidaderesponsabilidade..

��LRF,LRF, ArtArt.. 55ºº OO projetoprojeto dede leilei orçamentáriaorçamentária anual,anual, elaboradoelaborado dede
formaforma compatívelcompatível comcom oo planoplano plurianual,plurianual, comcom aa leilei dede diretrizesdiretrizes
orçamentáriasorçamentárias ee comcom asas normasnormas destadesta LeiLei ComplementarComplementar::

II -- conterá,conterá, emem anexo,anexo, demonstrativodemonstrativo dada compatibilidadecompatibilidade dada
programaçãoprogramação dosdos orçamentosorçamentos comcom osos objetivosobjetivos ee metasmetas
constantesconstantes dodo documentodocumento dede queque tratatrata oo §§ 11ºº dodo artart.. 44ºº;;

Obrigatoriedade de Integração com PPA e LDO

21

Elaboração/ 
Revisão

do PLPPA

Elaboração 
da PLDO

Elaboração
da PLOA

Discussão, 
Votação e 

Aprovação da 
PPA, LDO e LOA

Execução 
Orçamentária
e Financeira

Controle e 
Avaliação da 

Execução 
Orçamentária

Licitação e 
Contratação

Quem é quem na execução orçamentária

MP/SPI MP/SOF
Congresso

MP/SLTIMF/STNCGU & TCU

22



12

Os programas do PPA têm metas e indicadores 
quantificados

A LDO explicita metas e prioridades para cada ano

A LOA prevê recursos para sua execução

Integração PPA / LDO / LOA/EXECUÇÃO

O orçamento é executado segundo a realidade 
financeira.

23

Após a publicação da LOA

Discussões sobre a Necessidade  de Financiamento do Governo. 

Questões a serem respondidas?

- Como trazer a programação para a realidade?

- Qual o montante das Despesas obrigatórias e 
discricionárias

- Qual serão as Metas fiscais?

24
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Relatório Bimestral / DPF

Contingenciamento

Base Legal:

Lei Complementar nº 101/2000 

• Art. 9º Caso a previsão da receita não comporte o
cumprimento das metas de resultado, os Poderes e o
Ministério Público promoverão limitação de empenho e
movimentação financeira.

• § 1º As dotações limitadas deverão ser recompostas caso
ocorra o restabelecimento da receita prevista.

• § 2º Despesas excluídas:

– Obrigações constitucionais e legais do ente, inclusive o
pagamento de serviço da dívida;

– Despesas ressalvadas pela LDO.

25

- Despesas  Obrigatórias: 

Folha de Pagamentos; Seguridade Social; Dívida; 
outras despesas.

- Despesas Discricionárias: 

Custeio e Investimentos:

Gastos Públicos

26
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SIAFI SIAFI -- Instrumento para Execução Instrumento para Execução 
OrçamentárioOrçamentário--Financeira Financeira 

27

Capítulo III

Histórico

 

Conta Única

Estabelece Normas de Direito Financeiro para União, 
Estados e Municípios

CF 1988 Art. 164. § 3º -

As disponibilidades de caixa da União serão 
depositadas no Banco Central

Poder Executivo – Adm. Direta

Poder Executivo – Adm. Indireta

Poder Legislativo e Judiciário

28
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29

SIAFI - SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAÇÃO 
FINANCEIRA DO GOVERNO FEDERAL

CONCEITO: 
Sistema que processa e controla a execução
orçamentária, financeira, patrimonial e contábil dos
órgãos e entidades públicas federais, buscando a
eficiência e eficácia na gestão dos recursos do OGU.

30
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• Métodos rudimentares   

• Insuficiência de registro de informações

• Defasagem na escrituração contábil

• Inconsistência dos dados utilizados

• Multiplicidade de contas bancárias

Antecedentes

31

Diretriz

Promover a modernização e a integração dos 
sistemas de programação financeira, de execução 
orçamentária e de contabilidade dos Órgãos e 
Entidades da Administração Pública Federal

32
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Implantação

IMPLANTADO EM 1987

EXPANSÃO GRADUAL DE SUA ABANGÊNCIA

SIAFI

PODER 
EXECUTIVO

PODER 
JUDICIÁRIO

ADMINISTRAÇÃO 
INDIRETA

PODER 
LEGISLATIVO

33

Características do Sistema

� Padronização dos 
métodos e rotinas de 
trabalho

� Interligado em todo  o 
território nacional

� Automação do registro 
contábil

� Uso das contas 
contábeis como fonte de 
informação

� Acesso via Internet

34
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Evolução

� 1994 –

� 1996 –

� 2000 – Subsistema de Contas a Pagar e a Receber - CPR

� 2002 – OB com Código de Barras (OB Fatura)

� 2003 –

� 2004 – PORTAL             (http://www.tesouro.gov.br/siafi/index.asp)

� 2008 –

� 2010 –

 

35

Universo de Usuários

SIAFI

Conta Única do Tesouro Nacional

36
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SICONVSICONV
TransferênciasTransferências

SPIUSPIU
PatrimônioPatrimônio

SIEFISIEFI

ReceitaReceita

SIASGSIASG

ComprasCompras

SPB/SISBBSPB/SISBB

BancosBancos

SIAPESIAPE

PessoalPessoal
SIOPSIOP

OrçamentoOrçamento

Interfaces

37

Segurança e tempestividade de Informações

NÍVEL DE ACESSO: Define o grau de consultas do usuário no Sistema.

1 – Acessa dados da unidade na qual está cadastrado 

2 – Acessa dados da unidade na qual está cadastrado, e da UG “off-line” pelas 
quais realize entrada de dados 

3 – Acessa dados de qualquer UG que pertença ao mesmo Ministério, Órgão ou 
Entidade daquela em que está cadastrado 

4 – Acessa dados de qualquer UG das quais a UG do operador seja setorial de 
contabilidade, auditoria ou orçamento.

5 – Acessa dados de qualquer UG que pertença ao mesmo Ministério, acessa ainda 
os dados de qualquer UG que pertença às Entidades vinculadas a este Ministério.

6 – Acessa dados de qualquer UG que pertença a mesma UF da UG do usuário. 

7 – Acessa dados das UG que estão na tabela de vinculação da UG do usuário. 

8 – Acessa dados de um determinado Estado da Federação. 

9 – Acessa dados de qualquer UG, Ministério, Órgão ou Entidade. 

38
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Transparência nos gastos públicos

39

Estrutura

SIAFI2009- ADMINISTRA - COMUNICA  - INCMSG

DATA: 02/03/09              HORA: 10:02:05 

40
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Pilares  do  SIAFI

S I A F I

DOCUMENTO

EVENTO

CONTA

41

Documento

Representação  no  Sistema  dos  Atos  e  
Fatos  da  Administração  Pública que 

provocam efeitos orçamentários, 
financeiros, patrimoniais e de Controle.

42
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Principais Documentos

Guia de Recolhimento da União
GRU

Nota de Dotação
ND

Nota de Crédito
NC

Guia de Recolhimento 
da Previdência Social

GPS

Documento de 
Arrecadação de 

Receitas Federais
DARF

SIAFI
Nota de Empenho

NE

Nota de Lançamento
NL

Ordem 
Bancária

OB

Programação 
Financeira

PF

43

Plano de Contas

• Contém as diretrizes técnicas gerais e 
especiais que orientam o registro dos 
fatos ocorridos e dos atos praticados pela 
Administração Pública.

• São partes integrantes do Plano de 
Contas:
– Relação de Contas
– Tabela de Eventos
– Indicadores Contábeis

44
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Relação de Contas

CONTA: É O TÍTULO REPRESENTATIVO
DA COMPOSIÇÃO, VARIAÇÃO, ESTADO
DO PATRIMÔNIO, BEM COMO, DE BENS
DIREITOS E OBRIGAÇÕES E SITUAÇÕES
NELE NÃO COMPREENDIDAS, MAS QUE
DIRETA OU INDIRETAMENTE POSSAM
VIR AFETÁ-LO, EXIGINDO POR ISSO,
CONTROLE CONTÁBIL ESPECÍFICO.

45

As contas são agrupadas segundo suas 
funções, possibilitando:

• Efetuar a escrituração (método das partidas      
dobradas).

• Conhecer a situação dos responsáveis (arrecadem 
receitas, efetuem despesas, registro de bens).

• Individualizar os devedores ou credores.

• Acompanhar ou controlar a execução orçamentária,  
financeira e patrimonial.

• Elaborar  os balanços. 

46
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Estrutura das Contas

2 1 2 1 1 01 00

CÓDIGO VARIÁVELCLASSE
passivo
GRUPO
circulante
SUBGRUPO
obrigações em
circulação
ELEMENTO
obrigações à pagar
SUBELEMENTO
fornecedores

ITEM
Exerc.

SUBITEM

CONTA CORRENTE
- CNPJ
- CPF
- UG+FR
- EXERCÍCIO
-DOMICÍLIO BANCÁRIO
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Tabela de Eventos

EVENTOEVENTO:É o instrumento utilizado pelo gestor para 
transformar os atos e fatos administrativos 
em registros contábeis automáticos.

ESTRUTURAESTRUTURA

XX  X  XXX

CLASSECLASSE

TIPOTIPO

CÓDIGO CÓDIGO 
SEQUENCIALSEQUENCIAL

48
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CLASSE
10.0.000 - PREVISÃO DA RECEITA
20.0.000 - DOTAÇÃO DA DESPESA
30.0.000 - MOVIMENTAÇÃO DE CRÉDITO
40.0.000 - EMPENHO DA DESPESA
50.0.000 – APROP., RETENÇÕES, LIQUID. E OUTROS 
51.0.000 - APROPRIAÇÕES DE DESPESA
52.0.000 - RETENÇÕES DE OBRIGAÇÕES
53.0.000 - LIQUIDAÇÕES DE OBRIGAÇÕES
54.0.000 - REGISTROS DIVERSOS
55.0.000 - APROPRIAÇÕES DE DIREITOS
56.0.000 - LIQUIDAÇÕES DE DIREITOS
58.0.000 – REGISTROS DIVERSOS
60.0.000 - RESTOS A PAGAR
61.0.000 - LIQUIDAÇÃO DE RESTOS A PAGAR 
70.0.000 - TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS
80.0.000 - RECEITAS

49

Tipo

( 0 )  EVENTO UTILIZADO PELO GESTOR (NORMAL)

( 1 )  EVENTO UTILIZADO PELO SISTEMA (MÁQUINA)

( 2 )  EVENTO COMPLEMENTAR DO EVENTO NORMAL

( 3 )  EVENTO COMPLEMENTAR DE EVENTO DE SISTEMA

( 5 )  ESTORNO DO EVENTO DO GESTOR

( 6 )  ESTORNO DO EVENTO DE SISTEMA (MÁQUINA)

( 7 )  ESTORNO DO EVENTO COMPLEMENTAR DO EVENTO 
NORMAL

( 8 )  ESTORNO DO EVENTO COMPLEMENTAR DO EVENTO 
DE SISTEMA

50
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Tabela de Indicadores Contábeis

Representam o elo de ligação entre a relação 
de contas e a tabela de eventos definindo os 
critérios de restrições legais, fiscais e 
normativas

TABELA DE INDICADORES

EVENTO CONTA

51

Execução Orçamentária e Financeira

EXECUÇÃO EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIAORÇAMENTÁRIA

EXECUÇÃO EXECUÇÃO 
FINANCEIRA                     FINANCEIRA                     

UTILIZAÇÃO DOS CRÉDITOS UTILIZAÇÃO DOS CRÉDITOS 
CONSIGNADOS NO OGU.CONSIGNADOS NO OGU.

UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS 
FINANCEIROS, VISANDO FINANCEIROS, VISANDO 
ATENDER A REALIZAÇÃO DOS ATENDER A REALIZAÇÃO DOS 
PROJETOS E ATIVIDADES PROJETOS E ATIVIDADES 
ATRIBUÍDOS À CADA UNIDADE.ATRIBUÍDOS À CADA UNIDADE.

52
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Crédito
(Autorização para Gastar)

Recurso
(Dinheiro)

Orçamentário Financeiro

Crédito e Recurso

53

Descentralização Orçamentária

PROVISÃO: DESCENTRALIZAÇÃO INTERNA. OCORRE
ENTRE UNIDADES DE UM MESMO ÓRGÃO OU
MINISTÉRIO.

DESTAQUE: DESCENTRALIZAÇÃO EXTERNA. OCORRE
ENTRE UNIDADES DE ÓRGÃOS DISTINTOS.

OBS: A DOTAÇÃO TAMBÉM PODE SER CONSIDERADA UMA
ESPÉCIE DE MOVIMENTAÇÃO DE CRÉDITO (DO ÓRGÃO
CENTRAL PARA A UNIDADE ORÇAMENTÁRIA).
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(PROVISÃO)

SECRETARIA DE ORÇAMENTO 
FEDERAL

MINISTÉRIO
(U.O.)

(DOTAÇÃO)

MINISTÉRIO
(U.O.)

(DOTAÇÃO)

(PROVISÃO)

UNIDADE
ADMINIS-
TRATIVA

UNIDADE
ADMINIS-
TRATIVA

UNIDADE
ADMINIS-
TRATIVA

UNIDADE
ADMINIS-
TRATIVA

(DESTAQUE)

(PROVISÃO) (PROVISÃO)

ÓRGÃO
CENTRAL

ÓRGÃO
SETORIAL

UNIDADE
EXECUTORA

ÓRGÃO DA
ADMINISTRAÇÃO

INDIRETA

(DOTAÇÃO)
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Descentralização Financeira

COTA: DESCENTRALIZAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS

DO ÓRGÃO CENTRAL (STN) PARA O OSPF.

REPASSE: TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCERIOS
ENTRE OS OSPF. OCORRE ENTRE ÓRGÃOS DISTINTOS.

SUB-REPASSE: TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS
FINANCEIROS ENTRE UNIDADES ADMINISTRATIVAS DE

MESMO ÓRGÃO.
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(SUB-REPASSE)

SECRETARIA DO 
TESOURO
NACIONAL

MINISTÉRIO
(OSPF)

(COTA)

MINISTÉRIO
(OSPF)

(COTA)

(SUB-REPASSE)

UNIDADE
ADMINIS-
TRATIVA

UNIDADE
ADMINIS-
TRATIVA

UNIDADE
ADMINIS-
TRATIVA

UNIDADE
ADMINIS-
TRATIVA

(REPASSE)

ÓRGÃO
CENTRAL

ÓRGÃO
SETORIAL

UNIDADE
EXECUTORA

ÓRGÃO DA
ADMINISTRAÇÃO

INDIRETA

(REPASSE)

(SUB-REPASSE) (SUB-REPASSE)
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OSPF: Órgãos setoriais de programação financeira

INÍCIO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIAINÍCIO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO APROVADO - LOA

Publicação da LOA

SERPRO

Informações
Orçamentárias

STNSTN

SIAFISIAFI

SOF

ND para UG 1

ND para UG 2

ND para UG 3

ND para UG 4
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UNIDADE GESTORA

STN/COFIN

SETORIAL FINANCEIRA

Programação Financeira

PR

PP

PP

PR

AP

AR

AP

AR

Solicita 
>PF

Solicita 
>PF

Aprova
>GERCOMP

Aprova 
> GERCOMP

Liberação
> GERCOMP

NS

Liberação
>GERCOMP

NS
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CONTA ÚNICA DO TESOURO NACIONALCONTA ÚNICA DO TESOURO NACIONAL

� Implantada em Setembro/88

� Tem por agente financeiro o Banco do Brasil

� A  operacionalização da Conta Única é efetuada 
por meio de documentos  registrados no Siafi

DOCUMENTOS UTILIZADOS
ORDEM BANCÁRIA - OB

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS 
FEDERAIS - DARF

GUIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL – GPS

GUIA DE RECOLHIMENTO - GRU
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Execução das Receitas PúblicasExecução das Receitas Públicas

61

Capítulo IV

Vinculação de Receitas

��OO queque éé VincularVincular Receita?Receita?

�� VinculaçãoVinculação xx DespesasDespesas ObrigatóriaObrigatória

��VinculaçãoVinculação xx LimiteLimite mínimomínimo dede GastoGasto

��VinculaçãoVinculação xx QualidadeQualidade dodo GastoGasto

Não confiamos
nos governantes

do futuro….

Vamos obrigar que os
governantes apliquem
os recursos em áreas

específicas..
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Composição das Receitas Orçamentárias - Vinculações

Obs: Somente receitas do Tesouro, desconsideradas as de colocação de títulos e de privatizações

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

90%

100%

70 79 81 83 85 87 89 91 93 95 97 99 01 03 05 07 3º Aval. 
09

Anos

Composição das Receitas Orçamentárias

Desvinculada FSE/FEF/DRU Vinculada Tranf. Est./Mun.

63
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Principais Transferências Constitucionais

FNEFNE

FNOFNO

FCOFCO

21,5%

FPE + FPM + FPEXFPE + FPM + FPEX FUNDEBFUNDEB20%20%

IPIIPI

IRIR
++

10%10%

0,6%

1,8%

0,6%

0,6%

FPEFPE

23,5% FPMFPM

FPEX / IPIFPEX / IPI--EXPEXP

ESTADUALESTADUAL

MUNICIPALMUNICIPAL

REGIONALREGIONAL

ESTADUAL (75%) / MUNICIPAL (25%)ESTADUAL (75%) / MUNICIPAL (25%)
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CENTRO-OESTE
7% SUL

7% SUDESTE
8%

NORTE 
25%

NORDESTE
53%

Distribuição do FPE e FPM por Região

REGIÕES %
NORTE 25,37

NORDESTE 52,46
CENTRO-OESTE 7,17

SUL 6,52
SUDESTE 8,48

REGIÕES %
NORTE 8,52

NORDESTE 35,22
CENTRO-OESTE 7,43

SUL 17,61
SUDESTE 31,22

DISTRIBUIÇÃO DE FPE POR REGIÃO

NORDESTE
35%

NORTE 
9%

SUDESTE
31%

SUL
18%

CENTRO-OESTE
7%

DISTRIBUIÇÃO DE FPM POR REGIÃO

66 66
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Distribuição do FPM nos Municípios

Capita is
10,0%

Interior
86,4%

DL 1881/81
3,6%

FPM Interior 86,4% População

FPM Capitais 10% População e Inverso de Renda

FPM Reserva (DL 1.881/81) 3,6% População e Inverso de Renda

FPM Reserva
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ConceitoConceito::

“É“É umum conjuntoconjunto dede ingressosingressos financeirosfinanceiros comcom fontefonte ee fatosfatos geradoresgeradores
própriospróprios ee permanentespermanentes oriundosoriundos dada açãoação ee dede atributosatributos inerentesinerentes àà
instituição,instituição, ee que,que, integrandointegrando oo patrimônio,patrimônio, nana qualidadequalidade dede elementoelemento
novo,novo, produzproduz--lhelhe acréscimos,acréscimos, semsem contudocontudo gerargerar obrigações,obrigações, reservasreservas ouou
reinvidicaçõesreinvidicações dede terceirosterceiros..”” (Receita(Receita –– JJ.. TeixeiraTeixeira Machado)Machado)

“É“É aa entradaentrada que,que, integrandointegrando--sese aoao patrimôniopatrimônio públicopúblico semsem quaisquerquaisquer
reservas,reservas, condiçõescondições ouou correspondênciascorrespondências nono passivo,passivo, vemvem acresceracrescer oo seuseu
vulto,vulto, comocomo elementoelemento novonovo ee positivopositivo.. ((AliomarAliomar Baleeiro)Baleeiro)

“As“As receitasreceitas públicaspúblicas podempodem serser assimassim genericamentegenericamente definidasdefinidas comocomo
qualquerqualquer recursorecurso obtidoobtido durantedurante umum dadodado períodoperíodo financeiro,financeiro, mediantemediante oo
qualqual oo sujeitosujeito públicopúblico podepode satisfazersatisfazer asas despesasdespesas públicaspúblicas queque estãoestão aa
seuseu cargo”cargo”..

Receita Pública
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Receita - Enfoque Patrimonial (Variação Patrimonial Aumentativa):

De acordo com a Resolução do CFC nº 1.121/2008, que dispõe sobre a
estrutura conceitual para a elaboração e apresentação das
demonstrações contábeis, receitas são aumentos nos benefícios
econômicos durante o período contábil sob a forma de entrada
de recursos ou aumento de ativos ou diminuição de passivos,
que resultem em aumento do patrimônio líquido e que não
sejam provenientes de aporte dos proprietários da entidade.

Receita - Enfoque Orçamentário:

Dessa forma, receitas públicas, pelo enfoque orçamentário, são
disponibilidades de recursos financeiros do exercício orçamentário e
cuja finalidade precípua é viabilizar a execução das políticas públicas, a
fim de atender às necessidades coletivas e demandas da sociedade.

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público
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Caixa

Receita Orçamentária

Dep. Div. Origens
(Passivos)

Estorno de Despesa

Modalidades de Ingressos de Recursos

70
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IngressosIngressos OrçamentáriosOrçamentários == estãoestão previstasprevistas nono orçamentoorçamento anualanual
ondeonde estãoestão destacadasdestacadas asas ReceitasReceitas TributáriasTributárias (impostos,(impostos, taxastaxas
ee contribuiçãocontribuição dede melhoria)melhoria)..

IngressosIngressos ExtraExtra--OrçamentáriosOrçamentários == nãonão estãoestão previstasprevistas nono
orçamentoorçamento ee correspondemcorrespondem aa fatosfatos dede naturezanatureza financeirafinanceira
decorrentesdecorrentes dada própriaprópria gestãogestão públicapública.. SãoSão valoresvalores queque entramentram
nosnos cofrescofres públicos,públicos, masmas queque serãoserão restituídosrestituídos emem épocaépoca
própria,própria, porpor decisãodecisão administrativaadministrativa ouou sentençasentença judicialjudicial..

Modalidades de Ingresso

71

Exercício Financeiro

�O exercício Financeiro coincidirá com o ano
civil. (art. 34 – Lei 4.320)

Pertencem ao Exercício Financeiro (Artigo 35 –
Lei 4.320/1964):

�As receitas nele arrecadadas

�As despesas nele legalmente empenhadas

72
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Regime Orçamentário x Regime Contábil

RegimeRegime OrçamentárioOrçamentário (Lei(Lei 44..320320//19641964,, ArtigoArtigo 3535))

��PertencemPertencem aoao exercícioexercício financeirofinanceiro::

��AsAs receitasreceitas nelenele arrecadadasarrecadadas

��AsAs despesasdespesas nelenele legalmentelegalmente empenhadasempenhadas
RegimeRegime ContábilContábil

�� AA despesadespesa ee aa assunçãoassunção dede compromissocompromisso serãoserão registradasregistradas segundosegundo oo regimeregime
dede competência,competência, apurandoapurando--se,se, emem carátercaráter complementar,complementar, oo resultadoresultado dosdos fluxosfluxos
financeirosfinanceiros pelopelo regimeregime dede caixacaixa;;(LRF,(LRF, ArtArt.. 5050,, II)II)

�� OO PrincípioPrincípio dada CompetênciaCompetência determinadetermina queque osos efeitosefeitos dasdas transaçõestransações ee outrosoutros
eventoseventos sejamsejam reconhecidosreconhecidos nosnos períodosperíodos aa queque sese referem,referem,
independentementeindependentemente dodo recebimentorecebimento ouou pagamentopagamento..

ParágrafoParágrafo únicoúnico.. OO PrincípioPrincípio dada CompetênciaCompetência pressupõepressupõe aa simultaneidadesimultaneidade dada
confrontaçãoconfrontação dede receitasreceitas ee dede despesasdespesas correlatascorrelatas..

(Artigo 9º da Resolução CFC 750/1993 alterado pela Resolução CFC nº. (Artigo 9º da Resolução CFC 750/1993 alterado pela Resolução CFC nº. 
1.282/2010)1.282/2010)
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A. Requisitos Essenciais (Art. 11 da LRF)
– Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal:

• a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência
constitucional do ente da Federação.

B. Sanção
– É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não

observe o disposto no caput, no que se refere aos impostos.

(Art. 11, Parágrafo único).

LRF – Requisitos Essenciais da Receita
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A. As previsões de receita (Art. 12 da LRF):
– Observarão:

• as normas técnicas e legais,

– considerarão os efeitos:
• das alterações na legislação,

• da variação do índice de preços,

• do crescimento econômico ou

• de qualquer outro fator relevante e

– serão acompanhadas:
• de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos,

• da projeção para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da metodologia de
cálculo e premissas utilizadas.

B. Reestimativa (§1º Art. 11 da LRF):
– Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida

se comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal.

LRF – Previsão da Receita
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Classificações da Receita Orçamentária

Receitas Derivadas (Compulsórias) - são obtidas pelo Estado
em função de sua autoridade coercitiva, mediante a
arrecadação de tributos e multas.

Quanto a 

Obrigatoriedade:

Quanto ao 

Impacto 

Patrimonial:

Efetiva - aquela que, no momento do seu reconhecimento,
aumenta a situação líquida patrimonial da entidade. Constitui
fato contábil modificativo aumentativo.

Não-Efetiva - aquela que não altera a situação líquida
patrimonial no momento do seu reconhecimento, constituindo
fato contábil permutativo.

Receitas Originárias (Facultativas) - resultante da venda de produtos
ou serviços colocados à disposição dos usuários ou da cessão remunerada
de bens e valores.

Quanto a 

Constância:

Ordinárias - São as receitas que ocorrem regularmente em cada período

financeiro. Exemplos: Impostos, taxas e contribuições.

Extraordinária - São aquelas que decorrem de situações emergenciais
ou em função de outras de caráter eventual. Exemplos: Empréstimos
compulsórios e doações.

Quanto ao 

Impacto Fiscal: Não-Financeira (Primária)

Financeira

76
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Receitas Classificação Econômica (Art. 11 da Lei 4. 320/64)

1.1. Receita tributária

1.2. Receita de contribuições

1.3. Receita patrimonial

1.4. Receita Agropecuária

1.5. Receita Industrial

1.6. Receita de serviços 

1.7. Transferências correntes (quando 
destinadas a atender despesas classificáveis 
em Despesas Correntes)

1.9. Outras Receitas Correntes

2.1. Operações de Crédito

2.2. Alienação de bens

2.3. Amortização de Empréstimos

2.4. Transferências de capital (quando 
destinadas a atender despesas classificáveis 
em Despesas Capital)

2.5. Outras receitas de capital

2.Receitas de Capital

(8 – Intra-Orçamentária)

1.Receitas Correntes
(7 – Intra-Orçamentária)

(Originárias e Derivadas)
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Receita Intra-Siafi x Receita Intra-Orçamentária

OB

GRU
Operação

Intra-Orçamentária

Operação
Intra-Siafi

��OperaçãoOperação IntraIntra--OrçamentáriaOrçamentária aconteceacontece quandoquando asas duasduas entidadesentidades sãosão
pertencentespertencentes aoao OrçamentoOrçamento FiscalFiscal ee dada SeguridadeSeguridade SocialSocial (Assinatura(Assinatura dodo DOU)DOU)..
NemNem todastodas asas entidadesentidades queque pertencempertencem aoao SiafiSiafi pertecempertecem aoao OrçamentoOrçamento FiscalFiscal
ee dada SeguridadeSeguridade SocialSocial (Ex(Ex:: Serpro,Serpro, Correios)Correios)..

Toda Operação Intra-Orçamentária é uma operação Intr a-Siafi, 
mas nem toda operação Intra-Siafi é uma operação Int ra-Orçamentária

Orçamento de Investimento

Entidades TCT Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social

Operação
Intra-Siafi
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Natureza da Receita Orçamentária

ALÍNEA
Imp. S/ Renda e Prov. Qualquer Natureza

SUBALÍNEA
Pessoas Físicas

RUBRICA
Imposto Sobre Patrimônio Renda

Espécie
Impostos

Origem
Receita Tributária

CATEGORIA ECONÔMICA
Receita Corrente

2 1004111
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Estágios da Receita Orçamentária

��PrevisãoPrevisão

Inclusão na Lei Orçamentária da previsão do montante a ser arrecadado

��LançamentoLançamento

O Estado constitui (lança) o crédito tributário

�� PorPor declaraçãodeclaração

�� DeDe ofícioofício

�� PorPor homologaçãohomologação

��ArrecadaçãoArrecadação

Contribuinte vai a Rede Arrecadadora pagar o tributo

��RecolhimentoRecolhimento

Rede arrecadadora repassa os recursos à Conta do Governo
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Imposto de Renda

Cofins

Visão da Receita: 
Destinação

23.5% FPM

3% F. Constitucionais

21.5% FPE

18% Educação

Saldo: Recursos Livres

20% DRU

80% Seguridade Social

20% DRU

Fonte de RecursosOrigem: 
Natureza da Receita

Fonte: Destinação ou Origem ?
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Imposto de Renda

Cofins

Origem: 
Natureza da Receita Visão da Despesa: 

Origem

23.5% FPM

3% F. Constitucionais

21.5% FPE

18% Educação

Saldo: Recursos Livres

20% DRU

80% Seguridade Social

20% DRU

Fonte de Recursos Despesas

Fonte: Destinação ou Origem ?
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Recursos do Tesouro
(1)

Recursos Outras Fontes
(2)

Exercício 
Corrente

1313
SalárioSalário

EducaçãoEducação

0101
TransferênciasTransferências

do IR e IPIdo IR e IPI

5050
RecursosRecursos
PrópriosPróprios

Não Não 
FinanceirosFinanceiros

6464
Títulos daTítulos da

DívidaDívida
AgráriaAgrária

8686
OutrasOutras

ReceitasReceitas
OrigináriasOriginárias

3939
AlienaçãoAlienação
De BensDe Bens

ApreendidosApreendidos

7575
Taxas porTaxas por
ServiçosServiços
PúblicosPúblicos

9494
DoaçõesDoações

Para CombatePara Combate
a Fomea Fome

Recursos
Condicionados

(9)Exercício 
Corrente

5555
ContribuiçãoContribuição

SobreSobre
MovimentaçãoMovimentação

financeirafinanceira

Especificação da Destinação  de Recursos
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Pode sobrar recurso? Não comprometidos?

Final do ano

Superávit Financeiro = Ativo Financeiro – Passivo Financeiro

301301

101101
TransferênciasTransferências

do IRdo IR
e do IPIe do IPI

250250
RecursosRecursos
PrópriosPróprios

NãoNão
FinanceirosFinanceiros

112112
Recursos Recursos 

Destinados à Destinados à 
MDEMDE

153153
Contribuição Contribuição 

para para 
Financiamento Financiamento 
da Seguridade da Seguridade 
Social Social -- COFINSCOFINS

650650

312312
353353

84
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Identificador de Uso - ID USO

0 – Recursos não destinados à contrapartida;
1 – Contrapartida – Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento – BIRD;
2 – Contrapartida – Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID;
3 – Contrapartida de empréstimos com enfoque setorial amplo;
4 – Contrapartida de outros empréstimos; e 
5 – Contrapartida de doações.

Exemplo:

Contrapartida do
Governo (50%)

0

1

FonteGrupo de
Destinação
(Recursos

do Tesouro)

ID Uso

1 1 1

1 4 8
Programa de Trabalho
Construção do metrô em 
uma determinada cidade.

O BIRD 
financia 50%

(Fonte 48 – Operações de Crédito Externas – em Moeda) 

(Fonte 11 – Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico)

85

Destinação por Fonte de Recursos

Fonte/Destinação
Recursos Destinados a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

12

Grupo Fonte/Destinação
1 – Recursos do Tesouro – Exercício Corrente
2 – Recursos de Outras Fontes – Exercício Corrente
3 – Recursos do Tesouro – Exercícios Anteriores
6 – Recursos de Outras Fontes – Exercícios Anteriores
9 – Recursos Condicionados

1
Id Uso
0 – Não Destinado à Contrapartida
1 – Contrapartida BIRD
2 – Contrapartida BID
3 – Contrapartida C/ Enfoque Setorial Amplo
4 – Contrapartida de Outros Empréstimos
5 – Contrapartida de Doações

0

DETALHAMENTO - SIAFI
Pode ser: Sem Detalhe, Convênio, Obrigação e Cadastro

000000

Fonte Detalhada (10p)

Fonte (2p)

Fonte Reduzida (3p)

Fonte SOF (4p)
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GPS (Guia da Previdência Social): Receita da Seguridade
Social.

GRU (Guia de Recolhimento da União): receita administrada
diretamente por órgãos públicos.

DARF (Documento de Arrecadação de Receita Federal ): 
maior parte dos impostos arrecadados.

Documentos de Arrecadação

87

Execução das Despesas PúblicasExecução das Despesas Públicas

88

Capítulo V
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ConceitoConceito::

“..designa o conjunto dos dispêndios do Estado, ou de outra pessoa

de direito público, para funcionamento dos serviços públicos...”

“..a aplicação de certa quantia, em dinheiro, por parte de

autoridade ou agente público competente, dentro de uma

autorização legislativa, para execução de fim a cargo do governo”.

Despesa Pública

89

Caixa

Despesa OrçamentáriaDespesa Orçamentária

RestituiçãoRestituição

Modalidades de Saídas de Recursos

Devolução deDevolução de
DDO (Passivo)DDO (Passivo)

90
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DispêndiosDispêndios OrçamentáriosOrçamentários == estão previstas no orçamento anual onde estão

destacadas as despesas correntes (Pessoal, Juros da Dívida e Outras Correntes)

e despesas de capital (Investimento, Inversão Financeira e Amortização da

Dívida).

DispêndiosDispêndios ExtraExtra--OrçamentáriosOrçamentários == não estão previstas no orçamento e

correspondem a fatos de natureza financeira decorrentes da própria gestão

pública (devolução de depósitos).

Modalidades de Dispêndios

91

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público

Despesa - Enfoque Patrimonial (Variação Patrimonial Diminutiva):

De acordo com a Resolução do Conselho Federal de Contabilidade nº 1.121/2008, ......., as 
despesas são decréscimos nos benefícios econômicos durante o período contábil sob a 
forma de saída de recursos ou redução de ativos ou incremento em passivos, que 
resultem em decréscimo do patrimônio líquido e que não sejam provenientes de 
distribuição aos proprietários da entidade.

Despesa - Enfoque Orçamentário:

O orçamento é instrumento de planejamento de qualquer entidade, pública ou
privada, e representa o fluxo de ingressos e aplicação de recursos em
determinado período.

Dessa forma, Despesa/Dispêndio orçamentário é fluxo que deriva da utilização de
crédito consignado no orçamento da entidade, podendo ou não diminuir a
situação líquida patrimonial.
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Classificação da Despesa – Programação Qualitativa

93

Classificação da Despesa – Programação Quantitativa

Financeira

Física
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Esfera Orçamentária

A esfera orçamentária tem por finalidade identificar se o orçamento
é fiscal (F), da seguridade social (S) ou de investimento das
empresas estatais (I), conforme disposto no § 5º do art. 165 da
Constituição:

No Sistema Orçamentário:

95

Classificação FUNCIONAL
EM QUE ÁREA?

122

SUBFUNÇÃO
Administração Geral

08

FUNÇÃO
Assistência Social

Classificação Funcional 

Trata-se de classificação independente dos programas e de
aplicação comum e obrigatória, no âmbito dos Municípios,
dos Estados, do Distrito Federal e da União, o que permite a
consolidação nacional dos gastos do setor público.
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FUNÇÕES SUBFUNÇÕES
031 – Ação Legislativa
032 – Controle Externo
061 – Ação Judiciária
062 – Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário
091 – Defesa da Ordem Jurídica
092 – Representação Judicial e Extrajudicial
121 – Planejamento e Orçamento
122 – Administração Geral
123 – Administração Financeira
124 – Controle Interno
125 – Normalização e Fiscalização
126 – Tecnologia da Informação
127 – Ordenamento Territorial
128 – Formação de Recursos Humanos
129 – Administração de Receitas
130 – Administração de Concessões
131 – Comunicação Social
151 – Defesa Aérea
152 – Defesa Naval
153 – Defesa Terrestre
181 – Policiamento
182 – Defesa Civil
183 – Informação e Inteligência
211 – Relações Diplomáticas
212 – Cooperação Internacional
241 – Assistência ao Idoso
242 – Assistência ao Portador de Deficiência
243 – Assistência à Criança e ao Adolescente
244 – Assistência Comunitária
271 – Previdência Básica
272 – Previdência do Regime Estatutário
273 – Previdência Complementar
274 – Previdência Especial
301 – Atenção Básica
302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial
303 – Suporte Profilático e Terapêutico
304 – Vigilância Sanitária

09 – Previdência Social 

10 – Saúde 

05 - Defesa Nacional 

06 - Segurança Pública 

07 – Relações Exteriores 

08 – Assistência Social 

01 – Legislativa 

02 – Judiciária 

03 - Essencial à Justiça 

04 – Administração 

Tabela de Funções e Subfunções
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Classificação PROGRAMÁTICA
O que fazer ? Para que fazer?

0750

AÇÃO (Projeto, Atividade e Operação Especial)AÇÃO (Projeto, Atividade e Operação Especial)
Administração da Unidade

LOCALIZADOR DO GASTOLOCALIZADOR DO GASTO
Administração da Unidade - Nacional

00012000

PROGRAMA
Apoio Administrativo

Estrutura Programática
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� Instrumento de organização da Ação Governamental

� Cada programa identifica as INICIATIVAS sob forma de
Programas TEMÁTICOS, DE GESTÃO e OPERAÇÕES
ESPECIAIS necessárias para atingir os seus OBJETIVOS,,
especificando os respectivos VALORES, METAS E
INDICADORES.

Programa

Iniciativas

Temático Gestão Operações Especiais

Valores 
Metas

O que é Programa

99

Exemplo de Programa
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Definição de Passivo

PROJETO

Definição de Projeto (Portaria MOG nº 42/1999)

Exemplo: Construção de Escolas, Hidroelétricas, Estradas.

101

Definição de Passivo

ATIVIDADE

Definição de Atividade (Portaria MOG nº 42/1999)

Exemplo: Pagamento de Pessoal Ativo, Despesas com Manutenção
(água, luz,..).
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Definição de Passivo

OPERAÇÕES
ESPECIAIS

Definição de Operações Especiais (Port. MOG nº 42/1 999)

Exemplo: amortizações e encargos, aquisição de títulos, pagamento
de sentenças judiciais, fundos de participação, operações de
financiamento, ressarcimentos de toda a ordem, indenizações,
pagamento de inativos, participações acionárias, contribuição a
organismos nacionais e internacionais, compensações financeiras
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Lei Orçamentária Anual - LOA 
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Classificação INSTITUCIONAL:
Quem é o Responsável?

01

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome

1

TIPO ADMINISTRAÇÃO
1 – Direta
2 – Autarquia, Fundação e Agência
9 - Fundo

55
ORGÃO
Ministério do Desenvolv. Social

UO

Classificação Institucional

Um órgão ou uma unidade orçamentária não corresponde
necessariamente a uma estrutura administrativa, como ocorre, por
exemplo, com alguns fundos especiais e com os “órgãos”
“Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios”, “Encargos
Financeiros da União”, “Operações Oficiais de Crédito”,
“Refinanciamento da Dívida Pública Mobiliária Federal” e “Reserva
de Contingência”.

105

Natureza da Despesa

90

ELEMENTO DE DESPESA
Material de Consumo

SUBITEM DA DESPESA
Combustíveis e Lub. Automotivos

0130

MODALIDADE DE APLICAÇÃO
Aplicação Direta

3

GRUPO DE DESPESA
Outras Despesas Correntes

3

CATEGORIA ECONÔMICA
Despesa Corrente ND

Na lei orçamentária, a discriminação da despesa, quanto à sua natureza, far-se-á, no
mínimo, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de
aplicação. (Portaria Inter. 163, Art. 6º)
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�� LeiLei 44..320320//19641964 –– ArtigoArtigo 1515

NaNa LeiLei dede OrçamentoOrçamento aa discriminaçãodiscriminação dada despesadespesa farfar--sese--áá nono mínimomínimo
porpor elementoselementos..

��PortariaPortaria InterministerialInterministerial 163163//20012001 –– ArtigoArtigo 66ºº

NaNa leilei orçamentária,orçamentária, aa discriminaçãodiscriminação dada despesa,despesa, quantoquanto àà suasua
natureza,natureza, farfar--sese--á,á, nono mínimo,mínimo, porpor categoriacategoria econômica,econômica, grupogrupo dede
naturezanatureza dede despesadespesa ee modalidademodalidade dede aplicaçãoaplicação

��LDOLDO UniãoUnião 20102010 –– ArtigoArtigo 77ºº

OsOs OrçamentosOrçamentos Fiscal,Fiscal, dada SeguridadeSeguridade SocialSocial ee dede InvestimentoInvestimento
discriminarãodiscriminarão aa despesadespesa porpor unidadeunidade orçamentária,orçamentária, detalhadadetalhada porpor
categoriacategoria dede programaçãoprogramação emem seuseu menormenor nível,nível, comcom suassuas respectivasrespectivas
dotações,dotações, especificandoespecificando aa esferaesfera orçamentária,orçamentária, oo grupogrupo dede naturezanatureza
dede despesa,despesa, oo identificadoridentificador dede resultadoresultado primário,primário, aa modalidademodalidade dede
aplicaçãoaplicação ,, oo identificadoridentificador dede usouso ee aa fontefonte dede recursosrecursos..

Nível de Discriminação da Despesa
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Categoria Econômica: identifica se o gasto vai contribuir para
formação ou aquisição de um bem de capital.
(Anexo da Portaria Interministerial 163/2001)

CATEGORIA ECONÔMICA

DESPESA CORRENTE
Não contribui para formação ou aquisição bem de
capital

DESPESA DE CAPITAL
Contribui para formação ou aquisição de bem de
capital

Categoria Econômica
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4. Investimentos (obras, equipamentos e 
material Permanente)

5. Inversões Financeiras (aquisição de 
imóveis, títulos de crédito, concessão de 
empréstimos)

6. Amortização/Refinanciamento da Dívida

Grupo de Natureza da Despesa 

3.Despesas 
Correntes

1.Pessoal e Encargos Sociais

2. Juros e Encargos da Dívida

3. Outras Despesas Correntes

4.Despesas de 
Capital

Grupo de Natureza da DespesaCategoria Econômica

� Entende-se por grupos de natureza de despesa a agregação de
elementos de despesa que apresentam as mesmas características quanto
ao objeto de gasto.(Art. 3º, §2º da Portaria STN/SOF 163/2001)

109

DELEGAÇÃO:

“... entrega de recursos financeiros a outro ente da Federação ou a

consórcio público para execução de ações de responsabilidade ou

competência do ente delegante.”

Bens e Serviços Adquiridos com Aplicação desses Recursos:
Pertencem ao Transferidor ou ao Recebedor? 
Bens e Serviços Adquiridos com Aplicação desses Recursos:
Pertencem ao Transferidor ou ao Recebedor? 

Transferidor.

Delegação - Conceito
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� A natureza da despesa será complementada
pela informação gerencial denominada
"modalidade de aplicação", a qual tem por
finalidade indicar se os recursos são aplicados
diretamente por órgãos ou entidades no
âmbito da mesma esfera de Governo ou por
outro ente da Federação e suas respectivas
entidades, e objetiva, precipuamente,
possibilitar a eliminação da dupla contagem
dos recursos transferidos ou
descentralizados.(Art. 3º, §1º da Portaria
STN/SOF 163/2001)

Modalidade de Aplicação

111

20 - Transferências à União

22 - Execução Orçamentária Delegada à União

30 - Transferências a Estados e ao Distrito Federal

31 - Transferências a Estados e ao Distrito Federal - Fundo a Fundo

32 - Execução Orçamentária Delegada a Estados e ao Distrito Federal

35 - Transferências Fundo a Fundo aos Estados e ao Distrito Federal à
conta de recursos de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 24 da Lei
Complementar no 141, de 2012

36 - Transferências Fundo a Fundo aos Estados e ao Distrito Federal à
conta de recursos de que trata o art. 25 da Lei Complementar no 141, de
2012

40 - Transferências a Municípios

41 - Transferências a Municípios - Fundo a Fundo

42 - Execução Orçamentária Delegada a Municípios

45 - Transferências Fundo a Fundo aos Municípios à conta de recursos de
que tratam os §§ 1º e 2º do art. 24 da Lei Complementar no 141, de
2012

Modalidade de Aplicação (*)
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Modalidade de Aplicação (*)

113

46 -Transferências Fundo a Fundo aos Municípios à conta de 

recursos de que trata o art. 25 da Lei Complementar no  141, de 2012 

50 -Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 

60 -Transferências a Instituições Privadas com Fins Lucrativos 

70 -Transferências a Instituições Multigovernamentais

71 -Transferências a Consórcios Públicos mediante contrato de 

rateio

72 -Execução Orçamentária Delegada a Consórcios Públicos 

73 -Transferências a Consórcios Públicos mediante contrato de 

rateio à conta de recursos de que tratam os §§ 1º  e 2º  do art. 24 da 

Lei Complementar nº  141, de 2012 

Modalidade de Aplicação (*)
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74 - Transferências a Consórcios Públicos mediante contrato de

rateio à conta de recursos de que trata o art. 25 da Lei

Complementar nº 141, de 2012

75 - Transferências a Instituições Multigovernamentais à conta de

recursos de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 24 da Lei

Complementar no 141, de 2012

76 - Transferências a Instituições Multigovernamentais à conta de

recursos de que trata o art. 25 da Lei Complementar nº 141, de 2012

80 -Transferências ao Exterior

90 -Aplicações Diretas
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Modalidade de Aplicação (*)
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91 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades

Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

93 - Aplicação Direta Decorrente de Operação de Órgãos, Fundos eEntidades

Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio Público

do qual o Ente Participe

94 - Aplicação Direta Decorrente de Operação de Órgãos, Fundos eEntidades

Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio Público

do qual o Ente Não Participe

95 - Aplicação Direta à conta de recursos de que tratam os §§ 1º e 2ºdo art. 24

da Lei Complementar no 141, de 2012

96 - Aplicação Direta à conta de recursos de que trata o art. 25 da Lei

Complementar no 141, de 2012

99 -A Definir
(*) MTO 2014 – Páginas 54 e 55

20 - Transferências à União
30 - Transferências a Estados e ao Distrito Federal
31 - Transferências a Estados e ao Distrito Federal - Fundo a Fundo
40 - Transferências a Municípios
41 - Transferências a Municípios - Fundo a Fundo
50 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos
60 - Transferências a Instituições Privadas com Fins Lucrativos 
70 - Transferências a Instituições Multigovernamentais
71 - Transferências a Consórcios Públicos

Com Quais ED Devem ser Associadas estas Modalidades de Aplicação?Com Quais ED Devem ser Associadas estas Modalidades de Aplicação?

ELEMENTOS QUE NÃO REPRESENTEM CONTRAPRESTAÇÃO DIRETA EM BENS OU 
SERVIÇOS, A SABER:

41 – CONTRIBUIÇÕES 45 – SUBVENÇÕES ECONÔMICAS

42 – AUXÍLIOS 81 – DISTRIBUIÇÃO CONSTITUCIONAL
OU LEGAL DE RECEITAS43 – SUBVENÇÕES SOCIAIS

Portaria 
SOF-STN nº 

1/2010

Modalidades de Aplicação para Transferências
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ELEMENTOS DE DESPESA

01 Aposentadorias e Reformas

11 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil

14 Diárias - Civil

18 Auxílio Financeiro a Estudantes

23 Juros, Deságios e Descontos da Dívida Mobiliária

30 Material de Consumo

36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

41 Contribuições

42 Auxílios

43 Subvenções Sociais

71 Principal da Dívida Contratual Resgatado

81 Distribuição de Receitas

� O elemento de despesa tem por finalidade identificar os objetos de
gasto, tais como vencimentos e vantagens fixas, juros, diárias, material de
consumo, serviços de terceiros prestados sob qualquer forma, subvenções
sociais, obras e instalações, equipamentos e material permanente, auxílios,
amortização e outros de que a administração pública se serve para a
consecução de seus fins. (Art. 3º, §3º da Portaria STN/SOF 163/2001)

Elemento de Despesa
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Reserva de Contingência

Portaria Interministerial nº 163/ 2001:

"Art. 8º A dotação global denominada “Reserva de Contingência”,
permitida para a União no art. 91 do Decreto-Lei nº 200/1967, ou
em atos das demais esferas de Governo, a ser utilizada como fonte
de recursos para abertura de créditos adicionais e para o
atendimento ao disposto no art. 5º, inciso III, da Lei Complementar
nº 101/2000, sob coordenação do órgão responsável pela sua
destinação, será identificada nos orçamentos de todas as esferas de
Governo pelo código “99.999.9999.xxxx.xxxx”, no que se refere às
classificações por função e subfunção e estrutura programática,
onde o “x” representa a codificação da ação e o respectivo
detalhamento."

118



60

Programa de Trabalho – PT 

(AA) Função (AA) Função –– 08 08 –– Assistência SocialAssistência Social
++

(BBB) (BBB) SubfunçãoSubfunção –– 122 122 –– Administração GeralAdministração Geral
++

(CCCC)Programa (CCCC)Programa –– 0750 0750 –– Apoio AdministrativoApoio Administrativo
+ + 

(DDDD) Ação (DDDD) Ação –– 2000 2000 –– Administração da UnidadeAdministração da Unidade
+ + 

(EEEE) (EEEE) LocalizadorLocalizador –– 0001 0001 -- NacionalNacional

= Programa Trabalho  - 08 122 0750 2000 0001
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Identificador de Operação de Crédito - IDOC

O IDOC identifica as doações de entidades internacionais ou
operações de crédito contratuais alocadas nas ações orçamentárias,
com ou sem contrapartida de recursos da União.

Contrapartida de empréstimos (IDUSO – igual a 1, 2, 3 ou 4) + o
IDOC com o número da respectiva operação de crédito.

Contrapartidas de doações (IDUSO 5) + respectivo IDOC.

Pode ser usado nas ações de amortização, juros e encargos para
identificar a operação de crédito.

Quando não se destinar a contrapartida/doações internacionais ou
operações de crédito, o IDOC será 9999.
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Identificador de Resultado Primário

121

Alterações Orçamentárias

��ConstituiçãoConstituição FederalFederal:: ArtArt.. 167167.. SãoSão vedadosvedados::

VIVI -- aa transposição,transposição, oo remanejamentoremanejamento ouou aa transferênciatransferência dede recursosrecursos dede umauma categoriacategoria
dede programaçãoprogramação parapara outraoutra ouou dede umum órgãoórgão parapara outro,outro, semsem préviaprévia autorizaçãoautorização
legislativalegislativa;;

��LDOLDO UniãoUnião:: ArtArt.. 6565::

ArtArt.. 55ºº ParaPara efeitoefeito destadesta Lei,Lei, entendeentende--sese porpor::

VV –– subtítulosubtítulo,, oo menormenor nívelnível dede categoriacategoria dede programaçãoprogramação,, sendosendo utilizado,utilizado,
especialmente,especialmente, parapara especificarespecificar aa localizaçãolocalização físicafísica dada açãoação;;

........

§§ 11ºº AsAs categoriascategorias dede programaçãoprogramação dede queque tratatrata estaesta LeiLei serãoserão identificadasidentificadas nono PLOAPLOA ee
nana respectivarespectiva LOA,LOA, bembem comocomo nosnos créditoscréditos adicionais,adicionais, porpor programasprogramas ee respectivosrespectivos
projetos,projetos, atividadesatividades ouou operaçõesoperações especiaisespeciais ee respectivosrespectivos subtítulos,subtítulos, comcom indicação,indicação,
quandoquando forfor oo caso,caso, dodo produto,produto, dada unidadeunidade dede medidamedida ee dada metameta físicafísica..
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Alterações Orçamentárias
��LDOLDO UniãoUnião:: ArtArt.. 6565::

ArtArt.. 6565.. OO PoderPoder ExecutivoExecutivo poderá,poderá, mediantemediante decretodecreto,, transpor,transpor, remanejar,remanejar, transferirtransferir ouou
utilizar,utilizar, totaltotal ouou parcialmente,parcialmente, asas dotaçõesdotações orçamentáriasorçamentárias aprovadasaprovadas nana LOALOA ee emem
créditoscréditos adicionais,adicionais, emem decorrênciadecorrência dada extinção,extinção, transformação,transformação, transferência,transferência,
incorporaçãoincorporação ouou desmembramentodesmembramento dede órgãosórgãos ee entidades,entidades, bembem comocomo dede alteraçõesalterações
dede suassuas competênciascompetências ouou atribuições,atribuições, mantidamantida aa estruturaestrutura programática,programática, expressaexpressa
porpor categoriacategoria dede programaçãoprogramação,, conformeconforme definidadefinida nono artart.. 55º,º, §§ 11º,º, destadesta Lei,Lei, inclusiveinclusive
osos títulos,títulos, descritores,descritores, metasmetas ee objetivos,objetivos, assimassim comocomo oo respectivorespectivo detalhamentodetalhamento porpor
esferaesfera orçamentária,orçamentária, gruposgrupos dede naturezanatureza dede despesa,despesa, fontesfontes dede recursos,recursos,
modalidadesmodalidades dede aplicaçãoaplicação ee identificadoresidentificadores dede usouso ee dede resultadoresultado primárioprimário..

ParágrafoParágrafo únicoúnico.. AA transposição,transposição, transferênciatransferência ouou remanejamentoremanejamento nãonão poderápoderá resultarresultar
emem alteraçãoalteração dosdos valoresvalores dasdas programaçõesprogramações aprovadasaprovadas nana LeiLei OrçamentáriaOrçamentária ouou emem
créditoscréditos adicionaisadicionais,, podendopodendo haver,haver, excepcionalmente,excepcionalmente, ajusteajuste nana classificaçãoclassificação
funcionalfuncional..
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Alterações Orçamentárias
��LDOLDO UniãoUnião:: ArtArt.. 5555::

ArtArt.. 5555.. AsAs fontesfontes dede financiamentofinanciamento dodo OIEOIE ee asas FR,FR, asas MAMA ee osos IDID USOUSO ee dede RP,RP, asas
metas,metas, osos produtosprodutos ee asas unidadesunidades dede medidamedida dasdas açõesações constantesconstantes dada LOALOA ee dosdos
créditoscréditos adicionais,adicionais, inclusiveinclusive osos reabertosreabertos nono exercício,exercício, poderãopoderão serser modificadosmodificados,,
justificadamente,justificadamente, parapara atenderatender àsàs necessidadesnecessidades dede execução,execução, sese autorizadosautorizados porpor
meiomeio dede::

II –– portariaportaria dodo MPOG,MPOG, parapara asas fontesfontes dede financiamentofinanciamento dodo OIEOIE;;

IIII –– portariaportaria dodo dirigentedirigente máximomáximo dede cadacada órgãoórgão aa queque estiverestiver subordinadasubordinada ouou
vinculadavinculada aa UO,UO, parapara reduçãoredução dasdas dotaçõesdotações dasdas MAMA relativasrelativas àsàs queque tenhamtenham sidosido
incluídasincluídas pelopelo CN,CN, inclusiveinclusive dada 9999,, desdedesde queque verificadaverificada aa inviabilidadeinviabilidade técnica,técnica,
operacionaloperacional ouou legallegal dede suasua execuçãoexecução nana formaforma previstaprevista nana LOALOA ee nosnos créditoscréditos
adicionaisadicionais;;

IIIIII –– portariaportaria dada SOF,SOF, parapara asas fontesfontes dede recursosrecursos dosdos OFSS,OFSS, observadasobservadas asas vinculaçõesvinculações
previstasprevistas nana legislação,legislação, ee parapara osos identificadoresidentificadores dede usouso ee dede resultadoresultado primárioprimário;; ouou

IVIV –– portariaportaria dada SOF,SOF, parapara asas metas,metas, produtosprodutos ee unidadesunidades dede medidasmedidas dasdas ações,ações, desdedesde
queque constatadoconstatado erroerro materialmaterial dede ordemordem técnicatécnica ouou legallegal..

124



63

PPA PPA → LDO → LOA → LDO → LOA 

Ordenamento  Orçamentário e Financeiro

Programação FinanceiraProgramação Financeira e Cronograma de Desembolsoe Cronograma de Desembolso

Declaração do Ordenador de Despesas + Impacto Declaração do Ordenador de Despesas + Impacto 
Orçamentário e FinanceiroOrçamentário e Financeiro

Processo LicitatórioProcesso Licitatório

Empenho → ContratoEmpenho → Contrato

Fornecimento dos Bens e ServiçosFornecimento dos Bens e Serviços →→ LiquidaçãoLiquidação

Retenção Tributária Retenção Tributária → Pagamento → Recolhimento→ Pagamento → Recolhimento
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Declaração do Ordenador

��RegrasRegras dada LRFLRF (Artigo(Artigo 1515 ee 1616))

a)a) SerãoSerão consideradasconsideradas nãonão autorizadas,autorizadas, irregularesirregulares ee lesivaslesivas aoao patrimôniopatrimônio
públicopúblico aa geraçãogeração dede despesadespesa ouou assunçãoassunção dede obrigaçãoobrigação queque nãonão atendamatendam oo
dispostodisposto nana LRFLRF..

bb)) AA criação,criação, expansãoexpansão ouou aperfeiçoamentoaperfeiçoamento dede açãoação governamentalgovernamental queque
acarreteacarrete aumentoaumento dada despesadespesa seráserá acompanhadoacompanhado dede::

II -- estimativaestimativa dodo impactoimpacto orçamentárioorçamentário--financeirofinanceiro nono exercícioexercício emem queque devadeva
entrarentrar emem vigorvigor ee nosnos doisdois subseqüentessubseqüentes;;

IIII -- declaraçãodeclaração dodo ordenadorordenador dada despesadespesa dede queque oo aumentoaumento temtem adequaçãoadequação
orçamentáriaorçamentária ee financeirafinanceira comcom aa LOALOA ee compatibilidadecompatibilidade comcom oo PPAPPA ee comcom aa
LDOLDO..

AA estimativaestimativa seráserá acompanhadaacompanhada dasdas premissaspremissas ee metodologiametodologia dede cálculocálculo
utilizadasutilizadas..

RessalvaRessalva--sese aa despesadespesa consideradaconsiderada irrelevante,irrelevante, nosnos termostermos emem queque dispuserdispuser aa
LDOLDO (incisos(incisos II ee IIII dodo artart.. 2424 dada LeiLei nono 88..6 66666//19931993 –– DispensaDispensa dede Licitação)Licitação)..
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Licitação x Orçamento

��RegrasRegras dada LeiLei 88..666666//19931993 (Artigo(Artigo 77ºº ee 1414))

AsAs obrasobras ee osos serviçosserviços somentesomente poderãopoderão serser licitadoslicitados quandoquando::

IIIIII -- houverhouver previsãoprevisão dede recursosrecursos orçamentáriosorçamentários queque asseguremassegurem oo pagamentopagamento
dasdas obrigaçõesobrigações decorrentesdecorrentes dede obrasobras ouou serviçosserviços aa seremserem executadasexecutadas nono
exercícioexercício financeirofinanceiro emem curso,curso, dede acordoacordo comcom oo respectivorespectivo cronogramacronograma;;

IVIV -- oo produtoproduto deladela esperadoesperado estiverestiver contempladocontemplado nasnas metasmetas estabelecidasestabelecidas nono
PPAPPA dede queque tratatrata oo artart.. 165165 dada Const ituiçãoConstituição Federal,Federal, quandoquando forfor oo casocaso..

E,E, maismais adiante,adiante, nono artigoartigo 1414::

NenhumaNenhuma compracompra seráserá feitafeita semsem aa adequadaadequada caracterizaçãocaracterização dede seuseu objetoobjeto ee
indicaçãoindicação dosdos recursosrecursos orçamentáriosorçamentários parapara seuseu pagamentopagamento ,, sobsob penapena dede
nulidadenulidade dodo atoato ee responsabilidaderesponsabilidade dede quemquem tivertiver lhelhe dadodad o causacausa..
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Empenho
��LeiLei 44..320320//19641964

ArtArt.. 5858.. OO empenhoempenho dede despesadespesa éé oo atoato emanadoemanado dede autoridadeautoridade competentecompetente
queque criacria parapara oo EstadoEstado obrigaçãoobrigação dede pagamentopagamento pendentependente ouou nãonão dede
implementoimplemento dede condiçãocondição..

ArtArt.. 5959 -- OO empenhoempenho dada despesadespesa nãonão poderápoderá excederexceder oo limitelimite dosdos créditoscréditos
concedidosconcedidos..

��DecretoDecreto 9393..872872//19861986

ArtArt .. 2323.. NenhumaNenhuma despesadespesa poderápoderá serser realizadarealizada semsem aa existênciaexistência dede créditocrédito
queque aa comportecomporte ouou quandoquando imputadaimputada aa dotaçãodotação imprópria,imprópria, vedadavedada
expressamenteexpressamente qualquerqualquer atribuiçãoatribuição dede fornecimentofornecimento ouou prestaçãoprestação dede
serviços,serviços, cujocujo custocusto excedeexcede aosaos limiteslimites previamentepreviamente fixadosfixados emem leilei ((DecretoDecreto--
leilei nºnº 200200//8787,, artart.. 7373))..

ArtArt .. 2525.. OO empenhoempenho importaimporta deduzirdeduzir seuseu valorvalor dede dotaçãodotação adequadaadequada àà
despesadespesa aa realizar,realizar, porpor forçaforça dodo compromissocompromisso assumidoassumido..

��OrdinárioOrdinário --

�� EstimativoEstimativo (Cujo(Cujo montantemontante nãonão sese possapossa determinar)determinar)

�� GlobalGlobal (Sujeitas(Sujeitas aa Parcelamento)Parcelamento)
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��LeiLei 44..320320//19641964

ArtArt.. 6060.. ÉÉ vedadavedada aa realizaçãorealização dede despesadespesa semsem prévioprévio empenhoempenho..

§§ 11ºº EmEm casoscasos especiais,especiais, previstosprevistos nana legislaçãolegislação específica,específica, seráserá
dispensadadispensada aa emissãoemissão dada notanota dede empenhoempenho..

ArtArt.. 6161.. ParaPara cadacada empenhoempenho seráserá extraídoextraído umum documentodocumento denominadodenominado "nota"nota
dede empenho",empenho", queque indicaráindicará oo nomenome dodo credor,credor, aa especificaçãoespecificação ee aa
importânciaimportância dada despesa,despesa, bembem comocomo aa deduçãodedução destadesta dodo saldosaldo dada dotaçãodotação
própriaprópria

��DecretoDecreto 9393..872872//19861986

ArtArt .. 2727.. AsAs despesasdespesas relativasrelativas aa contratos,contratos, convênios,convênios, acordosacordos ouou ajustesajustes dede
vigênciavigência plurianual,plurianual, serãoserão empenhadasempenhadas emem cadacada exercícioexercício financeirofinanceiro pelapela
parteparte nelenele aa serser executadaexecutada..

ParágrafoParágrafo únicoúnico.. EmEm casocaso dede urgênciaurgência caracterizadacaracterizada nana legislaçãolegislação emem vigor,vigor,
admitiradmitir--sese--áá queque oo atoato dodo empenhoempenho sejaseja contemporâneocontemporâneo àà realizaçãorealização dada
despesadespesa.. (Decreto(Decreto 9393..872872//19861986))
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Empenho

� O empenho é uma reserva orçamentária para
determinado gasto.

�Cria para o Estado uma obrigação de pagamento, mas
que não é uma obrigação de natureza contábil. A
obrigação que o empenho cria não é absoluta, não é
eficaz, não é líquida e certa.

�É uma obrigação do ponto de vista de caixa, tem a
finalidade de diminuir o superávit financeiro para não
inviabilizar o pagamento quando as condições forem
totalmente realizadas. Visa, dentro de um bom
planejamento, impedir obrigação sem disponibilidade de
caixa.

� A obrigação registrada pela contabilidade representa a
possibilidade de exigibilidade por parte de terceiros.

Empenho x Obrigação
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Contratação

��DecretoDecreto 9393..872872//19861986

Art . 30. Quando os recursos financeiros indicados em cláusu la de contrato,
convênio, acordo ou ajuste, para execução de seu objeto, for em de natureza
orçamentária, deverá constar, da própria cláusula, a classificação
programática e econômica da despesa, com a declaração de hav er sido esta
empenhada à conta do mesmo crédito, mencionando-se o número e data da
Nota de Empenho (Lei nº 4.320/64, Art. 60 e Decreto-lei nº 2.300/86, art. 45,
V).

§ 1º Nos contratos, convênios, acordos ou ajustes, cuja dura ção ultrapasse
um exercício financeiro, indicar-se-á o crédito e respecti vo empenho para
atender à despesa no exercício em curso , bem assim cada parcela da
despesa relativa à parte a ser executada em exercício futuro , com a
declaração de que, em termos aditivos, indicar-se-ão os cré ditos e
empenhos para sua cobertura.

§ 2º Somente poderão ser firmados contratos à conta de crédit o do orçamento
vigente, para liquidação em exercício seguinte, se o empenh o satisfizer às
condições estabelecidas para o relacionamento da despesa c omo Restos a
Pagar.
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Liquidação
��LeiLei 44..320320//19641964 ee DecretoDecreto 9393..872872//19861986

ArtArt.. 6363 ((44..320320//6464 comcom adaptaçõesadaptações dodo DecretoDecreto 9393..872872//8686)).. AA liquidaçãoliquidação dada
despesadespesa consisteconsiste nana verificaçãoverificação dodo direitodireito adquiridoadquirido pelopelo credorcredor ouou
entidadesentidades beneficiáriasbeneficiárias tendotendo porpor basebase osos títulostítulos ee documentosdocumentos
comprobatórioscomprobatórios dodo respectivorespectivo créditocrédito ouou habilitaçãohabilitação dodo benefíciobenefício ..

§§ 11°° EssaEssa verificaçãoverificação temtem porpor fimfim apurarapurar::

II -- aa origemorigem ee oo objetoobjeto dodo queque sese devedeve pagarpagar;;

IIII -- aa importânciaimportância exataexata aa pagarpagar;;

IIIIII -- aa quemquem sese devedeve pagarpagar aa importância,importância, parapara extinguirextinguir aa obrigaçãoobrigação..

§§ 22ºº AA liquidaçãoliquidação dada despesadespesa porpor fornecimentosfornecimentos feitosfeitos ouou serviçosserviços prestadosprestados
teráterá porpor basebase::

II -- oo contrato,contrato, ajusteajuste ouou acordoacordo respectivorespectivo;;

IIII -- aa notanota dede empenhoempenho;;

IIIIII -- osos comprovantescomprovantes dada entregaentrega dede materialmaterial ouou dada prestaçãoprestação efetivaefetiva dodo
serviçoserviço..
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Liquidação
��LeiLei 88..666666//19931993 (Artigo(Artigo 7373))

ArtArt.. 7373.. ExecutadoExecutado oo contrato,contrato, oo seuseu objetoobjeto seráserá recebidorecebido::

II -- emem sese tratandotratando dede obrasobras ee serviçosserviços::

a)a) provisoriamenteprovisoriamente ,, pelopelo responsávelresponsável porpor seuseu acompanhamentoacompanhamento ee
fiscalização,fiscalização, mediantemediante termotermo circunstanciado,circunstanciado, assinadoassinado pelaspelas partespartes emem atéaté
1515 (quinze)(quinze) diasdias dada comunicaçãocomunicação escritaescrita dodo contratadocontratado ;;

b)b) definitivamentedefinitivamente ,, porpor servidorservidor ouou comissãocomissão designadadesignada pelapela autoridadeautoridade
competente,competente, mediantemediante termotermo circunstanciado,circunstanciado, assinadoassinado pelaspelas partes,partes, apósapós oo
decursodecurso dodo prazoprazo dede observação,observação, ouou vistoriavistoria queque comprovecomprove aa adequaçãoadequação dodo
objetoobjeto aosaos termostermos contratuais,contratuais, observadoobservado oo dispostodisposto nono artart.. 6969 destadesta LeiLei;;

§§ 33ºº OO prazoprazo aa queque sese refererefere aa alíneaalínea "b""b" dodo incisoinciso II destedeste artigoartigo nãonão poderápoderá
serser superiorsuperior aa 9090 (noventa)(noventa) dias,dias, salvosalvo emem casoscasos excepcionais,excepcionais, devidamentedevidamente
justificadosjustificados ee previstosprevistos nono editaledital..

§§ 44ºº NaNa hipótesehipótese dede oo termotermo circunstanciadocircunstanciado ouou aa verificaçãoverificação aa queque sese refererefere
esteeste artigoartigo nãonão serem,serem, respectivamente,respectivamente, lavradolavrado ouou procedidaprocedida dentrodentro dosdos
prazosprazos fixados,fixados, reputarreputar--sese--ãoão comocomo realizados,realizados, desdedesde queque comunicadoscomunicados àà
AdministraçãoAdministração nosnos 1515 (quinze)(quinze) diasdias anterioresanteriores àà exaustãoexaustão dosdos mesmosmesmos..
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Liquidação
��LeiLei 88..666666//19931993 (Artigo(Artigo 7474))

ArtArt.. 7474.. PoderáPoderá serser dispensadodispensado oo recebimentorecebimento provisórioprovisório nosnos seguintesseguintes casoscasos::

II -- gênerosgêneros perecíveisperecíveis ee alimentaçãoalimentação preparadapreparada ;;

IIII -- serviçosserviços profissionaisprofissionais;;

IIIIII -- obrasobras ee serviçosserviços dede valorvalor atéaté oo previstoprevisto nono artart.. 2323,, incisoinciso II,II, alíneaalínea "a","a", destadesta
Lei,Lei, desdedesde queque nãonão sese componhamcomponham dede aparelhos,aparelhos, equipamentosequipamentos ee instalaçõesinstalações
sujeitossujeitos àà verificaçãoverificação dede funcionamentofuncionamento ee produtividadeprodutividade..

ParágrafoParágrafo únicoúnico.. NosNos casoscasos destedeste artigo,artigo, oo recebimentorecebimento seráserá feitofeito mediantemediante
reciborecibo..

ArtigoArtigo 7373,, IIII -- emem sese tratandotratando dede comprascompras ouou dede locaçãolocação dede equipamentosequipamentos ::

a)a) provisoriamente,provisoriamente, parapara efeitoefeito dede posteriorposterior verificaçãoverificação dada conformidadeconformidade dodo
materialmaterial comcom aa especificaçãoespecificação;;

b)b) definitivamente,definitivamente, apósapós aa verificaçãoverificação dada qualidadequalidade ee quantidadequantidade dodo materialmaterial ee
conseqüenteconseqüente aceitaçãoaceitação..

§§ 11ºº NosNos casoscasos dede aquisiçãoaquisição dede equipamentosequipamentos dede grandegrande vulto,vulto, oo recebimentorecebimento farfar--
sese--áá mediantemediante termotermo circunstanciadocircunstanciado e,e, nosnos demais,demais, mediantemediante reciborecibo..
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Liquidação
��LiquidaçãoLiquidação xx AtesteAteste xx “Liquidação“Liquidação Contábil”Contábil” xx DespesaDespesa RealizadaRealizada

AA realizaçãorealização dada despesadespesa sese caracterizacaracteriza comcom oo cumprimentocumprimento porpor parteparte dodo
fornecedorfornecedor dasdas atividadesatividades contratadascontratadas ee segundosegundo aa legislaçãolegislação devedeve estarestar
amparadaamparada porpor empenhoempenho prévioprévio..

OO AtesteAteste éé aa verificaçãoverificação dada administração,administração, porpor servidorservidor designadodesignado parapara tal,tal, dede
queque oo serviçoserviço ouou obraobra contratado(a)contratado(a) foifoi executado(a)executado(a) segundosegundo asas
especificaçõesespecificações..

LiquidaçãoLiquidação éé atoato formalformal dada administraçãoadministração públicapública queque verificaverifica oo direitodireito
adquiridoadquirido pelopelo credorcredor comcom basebase nosnos documentosdocumentos exigidosexigidos pelapela legislaçãolegislação ee
pelopelo contratocontrato..

AA “Liquidação“Liquidação Contábil”Contábil” sese caracterizacaracteriza pelopelo registroregistro nana contabilidadecontabilidade dede queque aa
despesadespesa foifoi liquidadaliquidada ee aa dependerdepender dosdos controlescontroles administrativosadministrativos dodo órgãoórgão
podepode aconteceracontecer emem momentomomento diferentediferente dada liquidaçãoliquidação formalformal (ex(ex.. MomentoMomento dodo
recebimentorecebimento dada notanota fiscalfiscal aindaainda semsem oo ateste)ateste)..

Empenho Realização Ateste Liquidação

Registro Contábil da Liquidação

Nota Fiscal

135

DARFDARF GPSGPS

Fato Gerador

Pagamento PJ 
(IN RFB 1.234/2012)

Pagamento PF
Legislação do IR)

Mês da NF/Recibo – (PF/PJ)

Recolhimento até o 3º dia útil da 
semana subseqüente.

até o dia 20 dia do mês
subsequente ao da emissão
da Nota Fiscal.

Alíquotas
Tabela da IN RFB 
1.234/2012 (Retenção) 
ou tabela do IRPF

PJ - Aplicação de Mão-de-
Obra
11% Empregado

PF 
11% Empregado (verificar
Teto)
20% Patronal / Sem limite

Comparativo DARF x GPS
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OsOs MunicípiosMunicípios ee oo DistritoDistrito Federal,Federal, mediantemediante leilei,, poderãopoderão atribuiratribuir

dede modomodo expressoexpresso aa responsabilidaderesponsabilidade pelopelo créditocrédito tributáriotributário aa
terceiraterceira pessoa,pessoa, vinculadavinculada aoao fatofato geradorgerador dada respectivarespectiva
obrigação,obrigação, excluindoexcluindo aa responsabilidaderesponsabilidade dodo contribuintecontribuinte ouou
atribuindoatribuindo--aa aa esteeste emem carátercaráter supletivosupletivo dodo cumprimentocumprimento totaltotal
ouou parcialparcial dada referidareferida obrigação,obrigação, inclusiveinclusive nono queque sese refererefere àà
multamulta ee aosaos acréscimosacréscimos legaislegais..
(Art(Art 66ºº dada LCLC 116116//20032003))

Da obrigação de Retenção do ISS
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Pagamento
��LeiLei 88..666666//19931993 (Artigos(Artigos 4040))

ArtArt.. 4040.. OO editaledital conteráconterá ................,, ee indicará,indicará, obrigatoriamente,obrigatoriamente, oo seguinteseguinte::

XIVXIV -- condiçõescondições dede pagamento,pagamento, prevendoprevendo::

a)a) prazoprazo dede pagamentopagamento nãonão superiorsuperior aa trintatrinta diasdias ,, contadocontado aa partirpartir dada datadata
finalfinal dodo períodoperíodo dede adimplementoadimplemento dede cadacada parcelaparcela;; (Redação(Redação dadadada pelapela LeiLei
nºnº 88..883883,, dede 19941994))

b)b) cronogramacronograma dede desembolsodesembolso máximomáximo porpor período,período, emem conformidadeconformidade comcom
aa disponibilidadedisponibilidade dede recursosrecursos financeirosfinanceiros;;

c)c) critériocritério dede atualizaçãoatualização financeirafinanceira dosdos valoresvalores aa seremserem pagos,pagos, desdedesde aa
datadata finalfinal dodo períodoperíodo dede adimplementoadimplemento dede cadacada parcelaparcela atéaté aa datadata dodo efetivoefetivo
pagamentopagamento;; (Redação(Redação dadadada pelapela LeiLei nºnº 88..883883,, dede 1 9941994))

d)d) compensaçõescompensações financeirasfinanceiras ee penalizações,penalizações, porpor eventuaiseventuais atrasos,atrasos, ee
descontos,descontos, porpor eventuaiseventuais antecipaçõesantecipações dede pagamentospagamentos;;

e)e) exigênciaexigência dede seguros,seguros, quandoquando forfor oo casocaso;;
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Pagamento

��DecretoDecreto 9393..872872//19861986 (Artigos(Artigos 4242 ee 4343))

OO pagamentopagamento dada despesadespesa sósó poderápoderá serser efetuadoefetuado quandoquando ordenadoordenado apósapós suasua
regularregular liquidaçãoliquidação (Lei(Lei nºnº 44..320320//6464,, artart.. 6262))..

AA ordemordem dede pagamentopagamento seráserá dadadada emem documentodocumento próprio,próprio, assinadoassinado pelopelo
ordenadorordenador dada despesadespesa ee pelopelo agenteagente responsávelresponsável pelopelo setorsetor financeirofinanceiro ..

AA competênciacompetência parapara autorizarautorizar pagamentopagamento decorredecorre dada leilei ouou dede atosatos
regimentais,regimentais, podendopodendo serser delegadadelegada..

��LeiLei 44..320320//19641964 (Artigos(Artigos 6565))

OO pagamentopagamento dada despesadespesa seráserá efetuadoefetuado porpor tesourariatesouraria ouou pagadoriapagadoria
regularmenteregularmente instituídosinstituídos porpor estabelecimentosestabelecimentos bancáriosbancários credenciadoscredenciados e,e,
emem casoscasos excepcionais,excepcionais, porpor meiomeio dede adiantamentoadiantamento ..

OO regimeregime dede adiantamentoadiantamento éé aplicávelaplicável aosaos casoscasos dede despesasdespesas
expressamenteexpressamente definidosdefinidos emem leilei ee consisteconsiste nana entregaentrega dede numerárionumerário aa
servidor,servidor, sempresempre precedidaprecedida dede empenhoempenho nana dotaçãodotação própriaprópria parapara oo fimfim dede
realizarrealizar despesas,despesas, queque nãonão possampossam subordinarsubordinar--sese aoao processoprocesso normalnormal dede
aplicaçãoaplicação..
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Realização do pagamento 
SIAFI (on-line)

Recebimento de Bens e Serviços e
ordem para pagar (“clearing”);

Fornecimento de Bens 

e Serviços

Contratação de Bens
e Serviços;

Registro no SIAFI 
do Empenho (“Pledge”);

Procedimento Licitatório;

Planejamento / 

Fixação da despesa no orçamento;

Execução da Despesa
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Tesouro
Nacional

Órgão 
subordinado

SIAFI  (Sistema Financeiro)

Ministério
“A”

Limite de 
pagamento 
solicitado

Limite de 
pagamento 
transferido

Pagamento

Limite de 
pagamento 
solicitado

Limite de 
pagamento 
transferido

Ordem Bancária - OB

Liberação de Recursos
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Programação FinanceiraProgramação Financeira

142

Capítulo VI
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LDO
Anexo Metas 

Fiscais

       
       PLOA

     
       LOA

PLDO                 
Anexo Metas 

Fiscais 

     
      DPOF

NFGC

Avaliações     
Bimestrais

 

Governo
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Para que serve o Decreto de Programação Financeira ?

► Estabelecer normas especificas de execução
financeiras para o exercício;

► Estabelecer cronograma de compromissos
(empenhos) e de liberação (pagamento) dos
recursos financeiros para o Governo Federal;

►Cumprir a Legislação Orçamentária (Lei
nº 4.320/1964 e LC nº 101/2000 - LRF);

► Estabelecer a compatibilidade entre os valores de
deSpesas previstos na LOA e as metas fiscais
estabelecidas na LDO.
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Causas de Desajuste entre Planejamento e ExecuçãoCausas de Desajuste entre Planejamento e Execução

•• SuperestimativaSuperestimativa dede ReceitasReceitas;;

•• SubSub--estimativaestimativa dasdas despesasdespesas (inversão(inversão dede
prioridades)prioridades);;

•• DecisãoDecisão dede gastosgastos nãonão programadosprogramados..
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Previsão Legal

Lei nº 4.320/1964

Art. 47. Imediatamente após a promulgação da Lei de Orçamento e com base nos
limites nela fixados, o Poder Executivo aprovará um quadro de cotas trimestrais
da despesa que cada unidade orçamentária fica autorizada a utilizar.

Decreto-Lei nº 200/1967
Art. 17. Para ajustar o ritmo de execução do orçamento-programa ao fluxo
provável de recursos, o Ministério do Planejamento e Coordenação Geral e o
Ministério da Fazenda elaborarão, em conjunto, a programação financeira de 
desembolso, de modo a assegurar a liberação automática e oportuna dos recursos
necessários à execução dos programas anuais de trabalho. 
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Previsão Legal - Continuação

Decreto nº 93.872/1986

Art . 9º As diretrizes gerais da programação financeira da despesa autorizada na
Lei de Orçamento anual serão fixadas em decreto, cabendo à Secretaria do
Tesouro Nacional, em ato próprio, aprovar o limite global de saques de cada
Ministério ou Órgão, tendo em vista o montante das dotações e a previsão do fluxo
de caixa do Tesouro Nacional (Decreto-lei nº 200/67, art. 72). 

LRF - LC nº 101/2000
Art. 8o Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias e observado o disposto na alínea c do 

inciso I do art. 4o, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o
cronograma de execução mensal de desembolso.

LDO 2009
Art. 70. Os Poderes e o Ministério Público da União deverão elaborar e publicar por
ato próprio, até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2009,
cronograma anual de desembolso mensal, por órgão, nos termos do art. 8o da Lei
Complementar no 101, de 2000, com vistas ao cumprimento da meta de resultado
primário estabelecida nesta Lei.
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Limite 
Empenho

Despesas 
do Exercício

Limite 
Pagamento

Despesas do Exercício
+
Restos a Pagar

Empenho = Pagamento

Empenho > Pagamento

Empenho < Pagamento

Manutenção do valor de 
Restos a Pagar

Aumento do valor de 
Restos a Pagar

Diminuição do valor de 
Restos a Pagar

Limite de Empenho x Limite de Pagamento
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� Resultado Primário

Diferença entre:

(+)Receitas Não Financeiras (exclui juros, operações

de crédito, alienação de bens) e

(-) Despesas Não Financeiras (exclui encargos e 

amortização da dívida)

� Resultado Nominal

Diferença entre Resultado Primário e Valor dos Juros

Líquidos (pagos menos recebidos)

Resultado Nominal e PrimárioResultado Nominal e Primário
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Necessidade de FinanciamentoNecessidade de Financiamento

Resultado Primário e Resultado NominalResultado Primário e Resultado Nominal
““OO exemplo exemplo de casade casa””

Salário

Aluguel

Alimentação

Outras 
despesas

+ 1.000

(400)

(200)

(200)

200 Resultado Primário

(250) (+/-) Juros

(50) Resultado Nominal
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O Que é ?

(+) Receitas Primárias ou Não Financeiras

( –) Despesas Primárias ou Não Financeiras

(=) Resultado Primário

Resultado PrimárioResultado Primário

Critérios de Apuração (Caixa)

� Abaixo da Linha      (BACEN) 

� Acima da Linha       (Tesouro Nacional)

151

Restos a Pagar, Despesas de Restos a Pagar, Despesas de 
Exercícios Anteriores e Exercícios Anteriores e 
Suprimento de FundosSuprimento de Fundos

152

Capítulo VII
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•• InscrevemInscrevem--se em restos a pagar as despesas se em restos a pagar as despesas 
empenhadas e não pagas até 31 de dezembro empenhadas e não pagas até 31 de dezembro 

CONCEITOS:CONCEITOS:

Restos a PagarRestos a Pagar

153

“Até“Até aa ediçãoedição dada LRFLRF eraera comumcomum oo
governogoverno inscreverinscrever despesasdespesas emem restosrestos
aa pagarpagar ,, mesmomesmo queque aa arrecadaçãoarrecadação dodo
exercícioexercício nãonão tivessetivesse atingidoatingido osos
montantesmontantes previstosprevistos nana LeiLei
OrçamentáriaOrçamentária AnualAnual –– ComCom esseesse
procedimento,procedimento, osos governosgovernos
acumulavamacumulavam débitosdébitos juntojunto aa
fornecedores,fornecedores, comprometendocomprometendo asas
receitasreceitas futurasfuturas ee acarretandoacarretando
dificuldadesdificuldades parapara aa gestãogestão dasdas
finançasfinanças públicas”públicas”..

Albuquerque, Medeiros e Feijó Albuquerque, Medeiros e Feijó –– Gestão de Gestão de 
Finanças Públicas Finanças Públicas -- 20082008

Restos a Pagar
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•• OO registroregistro dosdos RestosRestos aa PagarPagar farfar--sese--áá porpor exercícioexercício ee porpor
credor,credor, distinguindodistinguindo--sese asas despesasdespesas processadasprocessadas dasdas nãonão
processadasprocessadas (parágrafo(parágrafo únicoúnico dodo artart.. 9292))..

Restos a Pagar ( Lei 4320/64)
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�� NaNa origem,origem, osos restosrestos aa pagarpagar visamvisam
compatibilizarcompatibilizar oo términotérmino dodo exercícioexercício
financeirofinanceiro comcom aa continuidadecontinuidade dada
administraçãoadministração públicapública..

•• OO fornecedorfornecedor nãonão consegueconsegue entregarentregar oo
produtoproduto nono prazoprazo..

•• OO empenhoempenho devedeve serser feitofeito comcom respectivarespectiva
reservareserva financeirafinanceira..

•• FalhaFalha:: PrevisãoPrevisão dede receitareceita superestimadasuperestimada ��

CorreçãoCorreção:: AcompanhamentoAcompanhamento periódicoperiódico dada
arrecadaçãoarrecadação..

Restos a Pagar ( Lei 4320/64)
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•• ArtArt..4242:: ÉÉ vedadovedado aoao titulartitular dede PoderPoder,, nosnos doisdois últimosúltimos
quadrimestresquadrimestres dodo últimoúltimo anoano dede mandato,mandato, contraircontrair
obrigaçãoobrigação dede despesadespesa queque nãonão possapossa serser pagapaga nono mesmomesmo
exercício,exercício, ouou queque tenhatenha parcelasparcelas aa seremserem pagaspagas nono
exercícioexercício seguinteseguinte semsem queque hajahaja suficientesuficiente disponibilidadedisponibilidade
dede caixacaixa �� “deixar“deixar aa casacasa arrumadaarrumada parapara oo sucessor”sucessor”

ÉÉ vedadovedado aoao titulartitular dede PoderPoder �� aa regraregra sese aplicaaplica aa todostodos osos
PoderesPoderes �� individualização de responsabilidades..

Restos a Pagar ( LRF) – Regras par fim de mandato
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•• AssumirAssumir compromissoscompromissos (contratos,(contratos, ajustes,ajustes,
acordos,acordos, etc)etc) queque nãonão existiamexistiam antesantes..

•• CompromissosCompromissos queque oo chefechefe dodo PoderPoder ouou órgãoórgão
podepode ouou nãonão assumir,assumir, diantediante dada possibilidadepossibilidade
dede haverhaver ouou nãonão recursosrecursos parapara pagápagá--loslos..

Contrair Obrigação de Despesa

158
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•• AA obrigaçãoobrigação dede despesadespesa éé anterioranterior àà inscriçãoinscrição emem RAPRAP ��
oo cancelamentocancelamento dede empenhosempenhos::

�� nãonão evitaevita oo descumprimentodescumprimento dodo artart.. 4242

�� podepode representarrepresentar fraudefraude contábilcontábil ee

�� podepode lesarlesar oo patrimôniopatrimônio ppúúblicoblico sese lesarlesar oo credorcredor dede boaboa
féfé (ocasiona(ocasiona custascustas judiciais)judiciais)..

�� OO importanteimportante éé aa prudênciaprudência aoao contraircontrair obrigaçõesobrigações;; aa regraregra
nãonão vedaveda inscriçãoinscrição emem restosrestos aa pagar,pagar, masmas contraircontrair
obrigaçãoobrigação dede despesadespesa queque nãonão possapossa serser pagapaga..

�� RespeitoRespeito aosaos contratoscontratos:: AA LRFLRF nãonão autoriza,autoriza, nemnem incentivaincentiva
aa quebraquebra dede contratoscontratos ouou aa maquiagemmaquiagem contábilcontábil..

Contrair Obrigação de Despesa
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1.1. DeveDeve pagarpagar atéaté oo finalfinal dodo mandatomandato;; ouou

2.2. DeveDeve provisionarprovisionar recursosrecursos financeirosfinanceiros parapara pagarpagar nono
exercícioexercício seguinteseguinte..

3.3. EmEm obraobra “plurianual”,“plurianual”, devedeve serser alocadoalocado ee provisionadoprovisionado
financeiramentefinanceiramente emem maismais dede umum orçamentoorçamento anualanual �� ArtArt..
5050,, incisoinciso II,II, dada LRFLRF:: aa despesadespesa ee aa assunçãoassunção dede
compromissocompromisso serãoserão registradasregistradas emem regimeregime dede competênciacompetência
�� sãosão compromissadascompromissadas apenasapenas asas prestaçõesprestações cujocujo
pagamentopagamento devadeva ocorrerocorrer nono exercícioexercício ((queque venceriamvenceriam atéaté
3131/dez/dez dodo exercício,exercício, dede acordoacordo comcom oo cronogramacronograma dede
execuçãoexecução))..

Que não possa ser paga no mesmo Exercício...

160



81

44.. OrdemOrdem cronológicacronológica dosdos pagamentospagamentos:: “Art“Art..55°° ...... devendodevendo cadacada
unidadeunidade ...... nono pagamentopagamento dasdas obrigaçõesobrigações ...... obedecer,obedecer, parapara
cadacada fontefonte diferenciadadiferenciada dede recursos,recursos, aa estritaestrita ordemordem cronológicacronológica
......”” (Lei(Lei 88..666666//9393))

Que não possa ser paga no mesmo Exercício...

161

�� AA regraregra dodo artart.. 4242 éé dede finalfinal dede mandatomandato masmas recomendarecomenda--sese
queque sejaseja adotadaadotada emem todostodos osos exercíciosexercícios !!

�� ArtArt.. 11°°,, §§ 11°°:: “A“A responsabilidaderesponsabilidade nana gestgestããoo fiscalfiscal
pressuppressupõõee aa aaçãçãoo planejadaplanejada ee transparente,transparente, emem queque sese
previnemprevinem riscosriscos ee corrigemcorrigem desviosdesvios capazescapazes dede afetarafetar oo
equilequilííbriobrio dasdas contascontas ppúúblicasblicas,, ……””

Restos a Pagar ( LRF)

162
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1.1. DisponibilidadeDisponibilidade financeirafinanceira parapara pagarpagar osos restosrestos aa pagarpagar
inscritosinscritos nono finalfinal dodo exercícioexercício..

2.2. AA regraregra éé aplicadaaplicada aosaos saldossaldos dodo exercícioexercício:: emboraembora oo caputcaput
falefale “nos“nos doisdois últimosúltimos quadrimestresquadrimestres dodo últimoúltimo anoano dede
mandato”,mandato”, oo parágrafoparágrafo únicoúnico esclareceesclarece:: ““ NaNa determinaçãodeterminação
dada disponibilidadedisponibilidade dede caixacaixa serãoserão consideradosconsiderados osos
encargosencargos ee despesasdespesas compromissadascompromissadas aa pagarpagar atéaté oo finalfinal
dodo exercícioexercício..””

3.3. TerTer parcelasparcelas aa pagarpagar cobertascobertas pelapela respectivarespectiva
disponibilidadedisponibilidade dede caixacaixa nãonão significasignifica terter queque quitarquitar todatoda
dívidadívida flutuanteflutuante..

Disponibilidade de Caixa
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•• APÓSAPÓS LRFLRF

LeiLei ComplementarComplementar nn..ºº 101101//20002000::

“Art“Art.. 4242 ÉÉ vedadovedado aoao titulartitular dede PoderPoder ouou órgãoórgão ......,, nosnos últimosúltimos doisdois
quadrimestresquadrimestres dodo seuseu mandado,mandado, contraircontrair obrigaçãoobrigação dede despesadespesa
queque nãonão possapossa serser cumpridacumprida integralmenteintegralmente dentrodentro dele,dele, ouou queque
tenhatenha parcelasparcelas aa seremserem pagaspagas nono exercícioexercício seguinteseguinte semsem queque hajahaja
suficientesuficiente disponibilidadedisponibilidade dede caixacaixa parapara esteeste efeitoefeito..””

•• HavendoHavendo aa arrecadaçãoarrecadação prevista,prevista, nãonão háhá
impedimentoimpedimento

•• HavendoHavendo frustraçãofrustração dada receita,receita, podepode--sese inscreverinscrever
atéaté oo limitelimite dodo saldosaldo dede caixacaixa..

ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO E OS RESTOS A PAGARENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO E OS RESTOS A PAGAR
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•• ORDEMORDEM CRONOLÓGICACRONOLÓGICA DOSDOS PAGAMENTOSPAGAMENTOS

LeiLei 88..666666//9393

“Art“Art.. 55..ºº ...... devendodevendo cadacada unidadeunidade......,, nono pagamentopagamento dasdas
obrigaçõesobrigações ......,, obedecer,obedecer, parapara cadacada fontefonte diferenciadadiferenciada dede
recursos,recursos, aa estritaestrita ordemordem cronológicacronológica ......””

DecretoDecreto--Lei 201/67 art. 1.º, inciso XII, considera  crime de Lei 201/67 art. 1.º, inciso XII, considera crime de  
responsabilidade do Prefeitoresponsabilidade do Prefeito “antecipar ou inverter a ordem de “antecipar ou inverter a ordem de 
pagamento a credores do Município, sem vantagem par a o erário”.pagamento a credores do Município, sem vantagem par a o erário”.

AA REGRAREGRA LEGALLEGAL ÉÉ PARAPARA OO FINALFINAL DEDE MANDATO,MANDATO, MASMAS
RECOMENDARECOMENDA--SESE ADOTÁADOTÁ--LALA EMEM TODOSTODOS OSOS ANOSANOS..

ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO E OS RESTOS A PAGARENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO E OS RESTOS A PAGAR
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•• OCORRÊNCIAOCORRÊNCIA::

“As“As despesasdespesas dede exercíciosexercícios encerradosencerrados ,, parapara asas quaisquais oo
orçamentoorçamento respectivorespectivo consignavaconsignava créditocrédito próprio,próprio, comcom
saldosaldo suficientesuficiente parapara atendêatendê--las,las, queque nãonão tenhamtenham
processadoprocessado emem épocaépoca própria,própria, bembem comocomo osos RestosRestos aa
PagarPagar comcom prescriçãoprescrição interrompidainterrompida ee osos compromissoscompromissos
reconhecidosreconhecidos apósapós oo encerramentoencerramento dodo exercícioexercício
correspondentecorrespondente poderãopoderão serser pagospagos àà contaconta dede dotaçãodotação
específicaespecífica consignadaconsignada nono orçamento,orçamento, discriminadadiscriminada porpor
elementos,elementos, obedecida,obedecida, sempresempre queque possível,possível, aa ordemordem
cronológicacronológica..””

(art(art.. 3737 –– LeiLei 44..320320))

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORESDESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

166



84

SuprimentoSuprimento de de FundosFundos

•• OO prazoprazo dede aplicaçãoaplicação dodo suprimentosuprimento nãonão devedeve excederexceder aa
9090 diasdias ee nemnem ultrapassarultrapassar oo exercícioexercício financeirofinanceiro;;

•• OO servidorservidor temtem prazoprazo dede atéaté 3030 diasdias parapara prestarprestar contascontas
dodo suprimento,suprimento, umauma vezvez queque tenhatenha expiradoexpirado oo prazoprazo dede
aplicaçãoaplicação;;

•• AA prestaçãoprestação dede contascontas dada importânciaimportância aplicadaaplicada atéaté 3131 dede
dezembrodezembro deverádeverá serser apresentadaapresentada atéaté oo diadia 1515 dede janeirojaneiro
dodo exercícioexercício subseqüente,subseqüente, ouou observadoobservado prazoprazo
determinadodeterminado emem NormaNorma dede EncerramentoEncerramento dodo ExercícioExercício;;

•• ÉÉ vedadavedada aa aberturaabertura dede contascontas bancáriasbancárias destinadasdestinadas àà
movimentaçãomovimentação dasdas despesasdespesas dede suprimentosuprimento dede fundosfundos..
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SuprimentoSuprimento de de FundosFundos

DOS VALORES LIMITES PARA DESPESAS DE PEQUENO VULTODOS VALORES LIMITES PARA DESPESAS DE PEQUENO VULTO

OBRAS/SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA

CPGF
10%

CONTA TIPO 
“B” 

(EXTINTA) – 5%
SUPRIMENTO 

FUNDOS
R$ 15.000,00 R$ 7.500,00

VALOR POR 
OBJETO

R$ 1.500,00 R$ 375,00

TETO MODALIDADE CONVITE: R$ 150.000,00TETO MODALIDADE CONVITE: R$ 150.000,00
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SuprimentoSuprimento de de FundosFundos

DOS VALORES LIMITES PARA DESPESAS DE PEQUENO VULTODOS VALORES LIMITES PARA DESPESAS DE PEQUENO VULTO

COMPRAS/SERV
I-ÇOS EM 
GERAL

CPGF
10%

CONTA TIPO 
“B”    

(EXTINTA) – 5%

SUPRIMENTO 
FUNDOS

R$ 8.000,00 R$ 4.000,00

VALOR POR 
OBJETO

R$ 800,00 R$ 200,00

TETO MODALIDADE CONVITE: R$ 80.000,00TETO MODALIDADE CONVITE: R$ 80.000,00
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Cartão de Pagamento do Governo Federal Cartão de Pagamento do Governo Federal -- CPGFCPGF

•• DecretoDecreto nºnº 55..355355,, dede 2525//0101//20052005,, alteradoalterado pelospelos DecretosDecretos
nºnº 55..635635,, dede 2626//1212//20052005 ee nºnº 66..370370,, dede 11º/º/0202//20082008;;

•• PortariaPortaria MPMP 4141//0505,, alteradaalterada pelapela PortariaPortaria MPMP 4444//0505 ee
PortariaPortaria MPMP 0101//0606;;

•• ContratoContrato entreentre oo MinistérioMinistério dodo PlanejamentoPlanejamento ee oo BancoBanco
dodo BrasilBrasil;;

•• ININ STNSTN nºnº.. 0404,, dede 3030//0808//20042004..

Base LegalBase Legal
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Cartão de Pagamento do Governo FederalCartão de Pagamento do Governo Federal

•• OO detentordetentor dodo cartãocartão poderápoderá utilizáutilizá--lolo parapara comprascompras aa
créditocrédito ,, gerandogerando pagamentopagamento dede faturafatura ,, e,e, emem casoscasos
excepcionais,excepcionais, parapara saquessaques ;;

•• AA faturafatura vencerávencerá atéaté oo diadia 1010 dede cadacada mêsmês;;

•• OO BancoBanco dodo BrasilBrasil disponibilizarádisponibilizará aa faturafatura atéaté oo diadia 0404;;

•• OO pagamentopagamento dada faturafatura dodo CPGFCPGF deverádeverá serser efetuadoefetuado porpor
meiomeio dede OBDOBD -- OrdemOrdem BancáriaBancária FaturaFatura ;;

•• NãoNão seráserá admitidaadmitida cobrançacobrança dede anuidadeanuidade ouou taxastaxas parapara
utilizaçãoutilização dodo cartãocartão;;

•• OO ordenadorordenador dede despesasdespesas ee oo portadorportador dodo cartãocartão
respondemrespondem pelopelo pagamentopagamento dede jurosjuros nono casocaso dede atrasoatraso..
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Cartão de Pagamento do Governo FederalCartão de Pagamento do Governo Federal

•• ÉÉ vedadavedada suasua utilizaçãoutilização quandoquando nãonão houverhouver saldosaldo
suficientesuficiente nana notanota dede empenhoempenho;;

•• poderápoderá serser utilizadoutilizado parapara suprimentosuprimento dede fundosfundos ouou parapara
despesasdespesas determinadasdeterminadas porpor atoato conjuntoconjunto MF/MPMF/MP;;

•• OO cartãocartão dede pagamentopagamento éé dede usouso pessoalpessoal ee intransferívelintransferível
dodo portadorportador nelenele identificadoidentificado;;

•• OsOs saquessaques efetuadosefetuados constarãoconstarão discriminadosdiscriminados nana faturafatura
(teor(teor informativo)informativo)..

Aspectos GeraisAspectos Gerais
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Introdução à Contabilidade Introdução à Contabilidade 
Aplicada ao Setor PúblicoAplicada ao Setor Público
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Capítulo VIII

A Contabilidade como Ciência

Problemas

Reconhecimento: O que tem que ser registrado e quando
(oportunidade).

Mensuração: Qualificação do que deve ser registrado
(Qualitativa) e atribuição do valor (Quantitativa).

Evidenciação: Como se deve demonstrar.

174
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Patrimônio x Estatística Fiscal x Orçamento

Contabilidade

Orçamento
Estatística 

Fiscal

175

IPSAS 1 . Apresentação das Demonstrações Contábeis

EXEMPLOS:
�Ativo Imobilizado (depreciação, reavaliação, impairment);
�Ativo Intangível;
�Provisão;
�Reconhecimento da receita tributária por competência;

MCASP 4ª EDIÇÃOITENS ADOTADOS 
IMEDIATAMENTE

176
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Número Ementa

NBC T 16.1 CONCEITUAÇÃO, OBJETO E CAMPO DE APLICAÇÃO

NBC T 16.2 PATRIMÔNIO E SISTEMAS CONTÁBEIS

NBC T 16.3 PLANEJAMENTO E SEUS INSTRUMENTOS SOB O ENFOQUE CONTÁBIL

NBC T 16.4 TRANSAÇÕES NO SETOR PÚBLICO

NBC T 16.5 REGISTRO CONTÁBIL

NBC T 16.6 DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

NBC T 16.7 CONSOLIDAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

NBC T 16.8 CONTROLE INTERNO

NBC T 16.9 DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO

NBC T 16.10 AVALIAÇÃO E MENSURAÇÃO DE ATIVOS E PASSIVOS EM ENTIDADES DO SETOR PÚBLICO

Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC T 16)
Teoria Contábil Aplicada ao Setor Público

177

Regime Orçamentário x Regime Contábil

RegimeRegime OrçamentárioOrçamentário

��PertencemPertencem aoao exercícioexercício financeirofinanceiro::

��AsAs receitasreceitas (orçamentárias)(orçamentárias) nelenele arrecadadasarrecadadas

��AsAs despesasdespesas (orçamentárias)(orçamentárias) nelenele legalmentelegalmente empenhadasempenhadas

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

RegimeRegime ContábilContábil

�� AsAs receitasreceitas ee asas despesasdespesas devemdevem serser incluídasincluídas nana apuraçãoapuração dodo
resultadoresultado dodo períodoperíodo emem queque ocorrerem,ocorrerem, sempresempre simultaneamentesimultaneamente
quandoquando sese correlacionarem,correlacionarem, independentementeindependentemente dede recebimentorecebimento ouou
pagamentopagamento..

�� AA despesadespesa ee aa assunçãoassunção dede compromissocompromisso serãoserão registradasregistradas
segundosegundo oo regimeregime dede competênciacompetência..
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Estrutura da Lei 4.320/1964� Título I – Da Lei do Orçamento (Artigo 2º ao 21)

� Título II – Da Proposta Orçamentária (Artigo 22 ao 31)

� Título III – Da Elaboração da Lei do Orçamento (Artigo 32 ao
33)

� Título IV – Do Exercício Financeiro (Artigo 34 a 39)

� Título V – Dos Créditos Adicionais (Artigo 40 ao 46)

� Título VI – Da Execução do Orçamento(Artigo 47 ao 70)

� Título VII – Dos Fundos Especiais (Artigo 71 ao 74)

� Título VIII – Do Controle da Execução Orçamentária (Artigo 75
ao 82)

� Título IX – da Contabilidade (Artigo 83 ao 89)

� Disposições Gerais (Art 83 a 89)
� Da Contabilidade Orçamentária e Financeira (Art 90 a

93)
� Da Contabilidade Patrimonial e Industrial (Art 94 a

100)
� Dos Balanços (Art 101 a 106)
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Visão Patrimonial na Lei 4.320/1964

Art. 85. Os serviços de contabilidade serão organizados de forma a 
permitirem o acompanhamento da execução orçamentária, o 
conhecimento da composição patrimonial, a determinação dos 
custos dos serviços industriais, o levantamento dos balanços 
gerais, a análise e a interpretação dos resultados econômicos e 
financeiros.

“Art. 89 - A contabilidade evidenciará os fatos ligados à 
administração orçamentária, financeira, patrimonial e industrial.”

“Art. 100 - As alterações da situação líquida patrimonial, que 
abrangem os resultados da execução orçamentária, bem como as 
variações independentes dessa execução e as superveniências e 
insubsistências ativas e passivas, constituirão elementos da conta 
patrimonial.”

“Art. 104 - A Demonstração das Variações Patrimoniais 
evidenciará as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou 
independentes da execução orçamentária, e indicará o resultado 
patrimonial do exercício.”
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O Regime de Competência na LRF

�� “Art“Art.. 5050 –– AlémAlém dede obedecerobedecer àsàs demaisdemais normasnormas dede contabilidadecontabilidade pública,pública,
aa escrituraçãoescrituração dasdas contascontas públicaspúblicas observaráobservará asas seguintesseguintes::

....................

�� IIII -- aa despesadespesa ee aa assunçãoassunção dede compromissocompromisso serãoserão registradasregistradas segundosegundo oo
regimeregime dede competênciacompetência,, apurandoapurando--se,se, emem carátercaráter complementar,complementar, oo
resultadoresultado dosdos fluxosfluxos financeirosfinanceiros pelopelo regimeregime dede caixacaixa;;””

�� ArtigoArtigo 1818,, §§ 22ºº -- AA despesadespesa totaltotal comcom pessoalpessoal seráserá apuradaapurada somandosomando--sese aa
realizadarealizada nono mêsmês emem referênciareferência comcom asas dosdos onzeonze imediatamenteimediatamente
anteriores,anteriores, adotandoadotando--sese ooregimeregime dede competênciacompetência..
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Histórico de Versões do MCASP – Mudanças Formais

1ª EDIÇÃO 
MCASP

Elaborada 
2008  

Válida 2009

VOLUMES:
I – Manual da
Receita
II – Manual da
Despesa

2ª EDIÇÃO 
MCASP

Elaborada 
2009

Válida 2010

VOLUMES:
I – P. Contábeis
Orçamentários
II – P. Contábeis
Patrimoniais
III – P. C.
Específicos
IV – Plano de
Contas ASP
V – Demonstrações
CASP

3ª EDIÇÃO 
MCASP

Elaborada 
2010
Válida 
2011

VOLUMES:
I – Volume Principal

Parte 1 – PCO
Parte 2 – PCP
Parte 3 – PCE
Parte 4 – PCASP
Parte 5 – DCASP
Parte 6 – P&R
Parte 7 – Exercício
Prático
Parte 8 – DEFPASP

II – Volume Anexos

4ª EDIÇÃO 
MCASP

Elaborada 
2011
Válida 
2012

VOLUMES:
I – Volume Principal

Parte 1 – PCO
Parte 2 – PCP
Parte 3 – PCE
Parte 4 – PCASP
Parte 5 – DCASP
Parte 6 – P&R
Parte 7 – Exercício
Prático
Parte 8 – DEFPASP

II – Volume Anexos
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Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF 

ARF e AMFARF e AMF

RREORREO

RGFRGF

• Anexo de Riscos Fiscais

• Anexo de Metas Fiscais

• Anexo de Riscos Fiscais

• Anexo de Metas Fiscais

• Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária

• Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária

• Relatório de Gestão Fiscal• Relatório de Gestão Fiscal

Regras para os Demonstrativos da LRF
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Contabilidade Pública Contabilidade Pública 
IntrodutóriaIntrodutória

184
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Ciência

PATRIMÔNIO

Estuda

Econômico

Financeiro

Econômico
e 

Financeiro

Ponto de 
Vista

ElementosElementos
e 

variações

Controle e 
análise

Conceito e Objeto da Contabilidade

185

PATRIMÔNIO

E o que é Patrimônio?

Bens Direitos Obrigações

Patrimônio

186
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Bens e Direitos Obrigações

Ativo
Passivo

Patrimônio
Líquido

Patrimônio

187

Escrituração

Elaboração das Demonstrações Contábeis

Análise das Demonstrações Contábeis

Auditoria

ElaboraçãoElaboração periódicaperiódica de de relatóriosrelatórios sobresobre o o estadoestado do do patrimôniopatrimônio e e osos efeitosefeitos da da gestãogestão
administrativaadministrativa..

EmissãoEmissão de de parecerparecer sobresobre adequaçãoadequação das das demonstraçõesdemonstrações contábeiscontábeis..

RegistroRegistro dos dos fatosfatos queque influeminfluem nana composiçãocomposição patrimonial, patrimonial, emem linguagemlinguagem própriaprópria, , 
com com observânciaobservância aosaos princípiosprincípios contábeiscontábeis..

InterpretaçãoInterpretação dos dos demonstrativosdemonstrativos..

Técnicas Contábeis
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Contabilidade

Relação de 
Contas

Indicadores 
Contábeis

Tabela de 
Eventos

PLANO DE CONTASPLANO DE CONTAS

Atual Plano de Contas da União

189

1 - Ativo
1.1- Circulante
1.2 - Realiz. Longo Prazo
1.4 - Permanente
1.9 - Compensado

2 - Passivo
2.1 - Circulante
2.2 - Exigível a Longo Prazo
2.3 - Res.de Exerc.Futuros
2.4 - Patrimônio Líquido
2.9 - Compensado

3 – Despesa Orçamentária
3.3 - Despesas Correntes
3.4 - Despesas de Capital

5 - Resultado  Exercício (-)
5.1 - Resultado Orçamentário
5.2 - Res.Extra-orçamentário 
5.6 – Despesas e Custos

4 – Receita Orçamentária
4.1 - Receitas Correntes
4.2 - Receitas de Capital
4.7 – Receitas Correntes Intra-orç.
4.8 – Receitas de Capital Intra-orç.
4.9 - *Deduções Da Receita

6 - Resultado Exercício (+)
6.1 - Result. Orçamentário
6.2 - Res.Extra-orçamentário
6.3 - Resultado Apurado

Relação de Contas 

Estrutura do Atual Plano de Contas da União
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7 – Controles Devedores 

7.1 – Atos Potenciais

7.2 – Administração Financeira

7.3 – Dívida Ativa

7.4 – Riscos Fiscais

7.8 - Custos

1 – Ativo
1.1- Ativo Circulante
1.2 – Ativo Não Circulante

2 – Passivo e PL
2.1 – Passivo Circulante
2.2 – Passivo Não Circulante
2.3 - Patrimônio Líquido

3 – Variação Patrimonial Diminut

3.1 - Pessoal e Encargos

3.2 – Benefícios Previdenciários e Assistenciais

3.9 – Outras Variações Patrimoniais Diminutivas

4 – Variação Patrimonial Aumentativa

4.1 – Impostos, Taxas e Contribuições e Melhoria

4.2 – Contribuições

...

4.9 – Outras Variações Patrimoniais Aumentativas

8 – Controles Credores

8.1 – Execução dos Atos Potenciais

8.2 – Execução da Administração Financeira

8.3 – Execução da Dívida Ativa

8.4 – Execução dos Riscos Fiscais

8.8 – Apuração de Custos

5 – Controles da Aprovação do Planejamento e 
Orçamento

5.1 – Planejamento Aprovado
5.2 – Orçamento Aprovado
5.3 – Inscrição de Restos a Pagar

6 – Controles da Execução do Planejamento e Orçamento

6.1 – Execução do Planejamento
6.2 – Execução do Orçamento
6.3 – Execução de Restos a Pagar

Estrutura do novo Plano de Contas Aplicado ao Setor  Público 
PREVISTO PARA 2015
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Classificação das atividades em dois grupos: ATOS e FATOS

Atos têm a capacidade de alterar os ATIVOS e PASSIVOS apenas
de forma potencial.Ex.: a assinatura de um contrato de aluguel.

Fatos representam as atividades que têm a capacidade de alterar
os ativos e passivos.

Aumentativos Mistos Permutativos

Alteram a situação 
líquida

Não alteram a situação 
líquida

Atos e Fatos Contábeis
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Contabilidade x OrçamentoContabilidade x Orçamento
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ORÇAMENTO CONTROLA

CIÊNCIA 
CONTÁBIL CONTROLA

Orçamento x Patrimônio
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�Existe uma grande confusão entre orçamento e contabilidade.
CONTABILIDADE e ORÇAMENTO tem aspectos que os diferenciam e
não devem ser confundidos.

�O orçamento é instrumento de gestão que tem seus próprios
conceitos, critérios e regimes, assim como a contabilidade.

�Deve-se observar que a lei 4.320/1964 criou título próprio e em
separado para a Contabilidade (Título IX – Da Contabilidade), que trata
dos aspectos contábeis do setor público.

�A Lei não trata da teoria contábil em todos os seus aspectos, pois a
ciência é independente do aspecto formal das normas.

Contabilidade x Orçamento Público
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Muito Obrigado !!!

“O conhecido é finito; o desconhecido, infinito. “O conhecido é finito; o desconhecido, infinito. 
Intelectualmente estamos em uma pequena ilha no meio Intelectualmente estamos em uma pequena ilha no meio 

de um ilimitado oceano de inexplicabilidade. Nosso de um ilimitado oceano de inexplicabilidade. Nosso 
dever a cada geração é reivindicar um pouco mais de dever a cada geração é reivindicar um pouco mais de 

terra.”terra.”

T. H. Huxley (1877)T. H. Huxley (1877)
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